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1 REFERÊNCIA 

Contrato de Concessão 48000.003870-97/36 

Campo de Produção Juruá 

Data de Emissão do Documento 19/07/2022 

Versão do Documento Terceira 

Extensão da Desativação do Sistema Total 

2 JUSTIFICATIVA PARA A DESATIVAÇÃO 

A emissão deste PDI tem por objetivo atender ao Ofício ANP/SDP nº 475/2018 de 

22 de maio de 2018, realizando o cumprimento dos termos do contrato de concessão e 

da legislação vigente. 

A versão inicial (Primeira) deste documento foi emitida em 14/11/2018, enviada 

por meio da Carta UO-AM 483/2018 de 14/11/2018.  Respondendo ao Ofício ANP/SSM 

15/2019 de 08/02/2019, foi emitida a segunda versão do PDI do Campo de Juruá para 

atender às determinações contidas neste documento, bem como registrar as 

observações realizadas durante a visita às áreas em fevereiro/2019. 

A versão atual do documento visa atualizar o escopo do Projeto de 

Descomissionamento do Campo de Juruá, após o recebimento do Ofício nº 

155/2022/SDP/ANP-RJ-e, de 14/02/2022, no qual a Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis informa à Petrobras quais poços/locações deste Campo 

passarão a ter seu abandono e recuperação ambiental sob responsabilidade da nova 

Operadora da Concessão, a empresa Eneva S.A., reduzindo, portanto o número de 

poços a serem descomissionados, assim como o número de locações e pontos de apoio 

logístico a serem recuperadas pela Petrobras.  

 

3 ESCOPO 

O campo de Juruá, situado na Bacia do Solimões (conforme Mapa de Localização 

apresentado no Anexo A), estado do Amazonas, foi descoberto em 1978, possuindo 
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acumulações de gás não associado. Entre o ano de sua descoberta e 1983 foram 

perfurados 15 poços na região, dentre estes, 8 classificados como produtores e 7 

considerados secos ou produtores subcomerciais. Entre 2010 e 2011 foram executadas 

as completações de quatro poços (1-JI-1-AM, 3-JI-2-AM, 3-JI-4-AM e 3-JR-4-AM), porém 

sem interligação a qualquer sistema produtivo, permanecendo fechados até hoje. 

Foram estudadas diversas alternativas para o desenvolvimento do campo, mas 

sua localização, no meio da floresta amazônica e entre dois rios, somente acessível por 

via aérea, acarreta um custo unitário muito acima do que o mercado pratica.  Mesmo 

com parcerias, não foi identificada alternativa viável economicamente, o que 

impossibilitou qualquer produção do campo de Juruá. 

Em 1999, fruto de um projeto de cunho social proposto em 1996 pela Petrobras 

ao Governo do Estado do Amazonas, foi construída uma instalação para escoamento de 

gás (linha de 3½”), partindo do poço 1-IP-1-AM até o município de Carauari. Nos limites 

urbanos desse município foi instalada uma pequena estação de separação, com o 

objetivo de fornecer o gás para uma futura termelétrica da então concessionária estadual 

de energia elétrica, a Companha Energética do Amazonas (CEAM).  Entretanto, apesar 

dos compromissos firmados diretamente com o Governo do Estado, as atividades sob 

reponsabilidade daquela empresa (instalação da turbina a gás e abertura de acesso na 

floresta para entrada de uma sonda até o poço) não foram executadas, restando somente 

o duto na floresta e os vasos e linhas na estação de separação em Carauari, instalações 

pelas quais nunca circularam hidrocarbonetos. 

Todos os demais poços do campo são desprovidos de quaisquer instalações de 

escoamento, equipamentos ou unidades de produção, bem como não foram 

estabelecidas edificações, instalações elétricas e de telecomunicações ou vias de 

acesso terrestre. 

Os poços da concessão são remotos, sendo possível acessá-los apenas por 

helicóptero. Assim, estes poços estão contidos em locações (clareiras), as quais se 

encontram em diferentes estágios de antropização, podendo possuir helipontos ou 

estarem em estágio avançado de recuperação vegetal. Além destas locações, há outras 

3 clareiras nos limites do ring fence, utilizadas pela Petrobras durante suas atividades 

exploratórias, e que também irão compor o escopo deste Programa. 
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Conforme compromisso registrado na versão inicial deste Programa, foram 

realizadas missões de visitas às áreas em fevereiro de 2019, cujas fotos panorâmicas 

das locações e clareiras são apresentadas no Anexo B. 

3.1 Poços 

Foram perfurados 15 poços pela Petrobras no Campo do Juruá, dos quais, 

segundo informa o Ofício nº 155/2022/SDP/ANP-RJ-e, de 14/02/2022, a nova operadora 

da Concessão passará a ter responsabilidade no abandono dos seguintes poços: 1-NEJ-

2-AM, 1-NEJ-3-AM, 1-JI-1-AM, 3-JI-2-AM, 3-JI-4-AM e 3-JR-4-AM.  

Este item propõe apresentar os esquemas mecânicos dos poços e seus 

equipamentos de superfície e subsuperfície. A Tabela 1 resume respectivamente, para 

os 9 poços remanescentes (sob responsabilidade de abandono pela Petrobras) que 

compunham a concessão, o status registrado no BDEP-ANP e a situação real observada, 

a qual será apresentada nos itens subsequentes deste programa, estando alinhada as 

resoluções ANP nº 46/2016 e nº 699/2017. Vale destacar que os poços que apresentam 

status “abandonado permanentemente” ou “arrasado” seguiram o regulamento técnico 

vigente à época (DEXPRO S-018 A/1976). 

A atualização dos registros de status no BDEP-ANP, de acordo com a tabela 1, 

será realizada apenas após recebida a autorização pertinente por parte desta Agência. 

Tabela 1: Panorama dos poços no BDEP-ANP e suas situações reais. 

Poços 
Registro anterior no     

BDEP-ANP Nota 1
Situação Real dos 

Poços 

1-SOJ-1-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento 

Abandonado 
permanentemente Nota 2

1-JR-1-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento 

Abandonado 
temporariamente sem 

monitoramento 

1-IP-1-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento  

Abandonado 
permanentemente Nota 2

3-IP-2-AM Arrasado Arrasado 

3-JR-2-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento 

Arrasado Nota 2 
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Poços 
Registro anterior no     

BDEP-ANP Nota 1
Situação Real dos 

Poços 

3-JR-3-AM 
Abandonado aguardando 

abandono 
definitivo/arrasamento 

Arrasado 

1-SB-1-AM 
Equipado Aguardando 

Início de Produção 
Arrasado Nota 2 

3-JI-3-AM 
Abandonado 

Permanentemente 
Arrasado 

1-NEJ-1-AM 
Equipado Aguardando 

Início de Produção 
Arrasado Nota 2 

 
Nota 1:  As informações foram obtidas no site ANP (BDEP) em 03/06/22, com atualização em 04/05/22. 

Nota 2: A Carta UN-AM 0051/22 de 15/07/22, encaminhou as informações requeridas para a solicitação 

de reclassificação dos referidos poços para status “Abandonado Permanentemente” e “Arrasado”. 

 
Conforme informações prestadas neste capítulo, a Petrobras entende que os 

poços se encontram em condições seguras, considerando os tampões de cimento 

apresentados nos esquemas mecânicos, cuja execução atendia às melhores práticas da 

época.  

Registra-se, ainda, que estes esquemas mecânicos foram confeccionados de 

forma a reproduzir as evidências documentais recuperadas, havendo a inexistência de 

algumas informações geradas à época das atividades realizadas nos poços (1978-1983). 

3.1.1 Especificações do Poço 1-SOJ-1-AM 

Na Figura 1 é apresentado o esquema do poço e seus tampões de cimento, 

efetuados com características de abandono permanente conforme norma da época. 

Figura 1: Esquema atual do poço 1-SOJ-1-AM. 
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A Figura 2, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 2 - Situação do poço 1-SOJ-1-AM. 

Poço com características de abandono permanente conforme norma da época 

(DEXPRO S-018 A/1976), com tampões de cimento em seu interior. Cabeçal do poço 

permanece íntegro. Na sua execução não foi construído o ante poço, de forma que o 

revestimento condutor e o de superfície estão no nível do solo. 
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A Figura 4, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 4 - Situação do poço 1-JR-1-AM. 

Poço em abandono temporário, com tampões de cimento em seu interior. Cabeçal 

do poço construído de forma atípica, mas permanece íntegro. Na sua execução não foi 

construído o ante poço, de forma que o revestimento condutor e o de superfície estão no 

nível do solo. 
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A Figura 6, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 6: Situação do poço 1-IP-1-AM. 

Cabeçal do poço íntegro. Na sua execução não foi construído o ante poço, de 

forma que o revestimento condutor e o de superfície estão no nível do solo. 
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As figuras a seguir evidenciam o abandono permanente do poço 3-IP-2-AM. 

 

Figura 8: Evidência 1 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 
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Figura 9: Evidência 2 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 
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Figura 10: Evidência 3 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 
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Figura 11: Evidência 4 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 

A Figura 12, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 
Figura 12: Situação do poço 3-IP-2-AM. 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção das placas de concreto que 

estão ao redor do poço. 
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As figuras a seguir evidenciam o abandono permanente do poço 3-JR-2-AM. 

 

Figura 14: Evidência 1 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 15: Evidência 2 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 16: Evidência 3 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 17: Evidência 4 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 

 

 

Figura 18: Evidência 5 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 19: Evidência 6 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 20: Evidência 7 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 

Os documentos corroboram com o status de Abandono Permanente com 

Arrasamento do poço, realizado de acordo com o regulamento técnico vigente à época 

do Abandono Permanente (DEXPRO S-018 A/1976). Em visita realizada em fevereiro de 

2019, verificou-se que as condições permanecem as mesmas, passados 40 anos de sua 

perfuração. 



 

32 
 

 

Figura 21: Detalhe do Poço 3-JR-2-AM. 

 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção das placas de concreto que 

estão ao redor do poço, além da placa de identificação do mesmo. 
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As figuras abaixo evidenciam o abandono permanente do poço 3-JR-3-AM. 

 

Figura 23: Evidência 1 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 24: Evidência 2 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 25: Evidência 3 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 26: Evidência 4 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 27: Evidência 5 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 

  



 

39 
 

A Figura 28, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 28: Situação do poço 3-JR-3-AM. 

 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção da placa de identificação do 

mesmo. 
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As figuras abaixo evidenciam o arrasamento do poço 1-SB-1-AM. 

 

Figura 30: Evidência 1 do abandono do poço 1-SB-1-AM. 
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Figura 31: Evidência 2 do abandono do poço 1-SB-1-AM. 
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A Figura 32, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 32: Situação do poço 1-SB-1-AM. 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção da placa de identificação do 

mesmo. 

 

 

  





 

45 
 

As figuras a seguir evidenciam o abandono permanente do poço 3-JI-3-AM. 

 

Figura 34: Evidência do abandono do poço 3-JI-3-AM. 
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A Figura 35, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 35: Situação do poço 3-JI-3-AM. 

O registro fotográfico, após drenagem com mangueira flexível de água pluvial do 

ante poço, evidencia a ausência do cabeçal, estando o poço aterrado parcialmente com 

pedras. Pelo fato das paredes do ante poço serem de material orgânico, será executado 

a retirada de resíduo remanescente e aterramento total do ante poço. 
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As figuras a seguir evidenciam o abandono definitivo do poço 1-NEJ-1-AM. 

 

Figura 37: Evidência 1 do abandono do poço 1-NEJ-1-AM. 
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Figura 38: Evidência 2 do abandono do poço 1-NEJ-1-AM. 
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A Figura 39, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 39: Situação do poço 1-NEJ-1-AM. 

O registro fotográfico evidencia a ausência do cabeçal. 

3.1.10 Informações das formações geológicas com potencial de fluxo 

Em atendimento ao Ofício nº 15/SSM/2019, é apresentada no Anexo C uma tabela 

com os potenciais de fluxo nas diversas zonas dos poços do campo. Este documento é 

um resumo dos intervalos permoporosos, portadores dos fluidos (água ou 

hidrocarbonetos), com a indicação de potencial de fluxo e suas necessidades de 

isolamento. 

3.1.11 Informações de testes nos tampões de cimento 

 

Os documentos existentes (Relatórios e Boletins Diários) na base de dados da 

Petrobras dos poços 1-NEJ-1-AM, 3-JI-3-AM, 3-JR-2-AM e 3-JR-3-AM não descrevem 

explicitamente a realização de teste com peso aplicado no topo dos tampões. Eles fazem 

referência explícita sobre a identificação dos topos de cimento instalados. 

Já nos registros do poço 1-SB-1-AM é citado o termo "topo testado", sem maiores 

detalhes. 

Na documentação do poço 3-IP-2-AM há o registro de teste dos topos dos 

tampões com 15.000 lb. 
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A Petrobras entende que, mesmo não citando o teste com peso de 15.000 lb para 

os demais poços, tal procedimento constava na Norma de Abandono da época - 

DEXPRO S-018 A/1976) - item 2.7. Conforme citado nesse item o procedimento de 

descida de coluna para verificar o seu topo não só tinha o objetivo de testar a resistência 

compressiva da pasta de cimento, mas também a sua posição. 

3.2 Linhas 

Como citado no escopo, foi construída uma linha a partir do poço 1-IP-1-AM que 

serviria para um projeto de geração de energia elétrica no município de Carauari que 

nunca recebeu hidrocarbonetos (o poço não foi completado).  Foram utilizados tubos de 

condução de aço carbono diâmetro 3½”, extremidade rosca para o trecho entre o poço 

e a margem direita do rio Juruá e tubos de condução de aço carbono diâmetro 3”, 

extremidade solda para o trecho da travessia do rio até a estação de separação no 

terreno da Eletrobrás. 

Esta é a única linha ou duto existente no campo de Juruá. 

3.3 Outras Instalações 

3.3.1 Instalações no Poço 1-IP-1-AM e na cidade de Carauari/AM 

Foi instalado um lançador de PIG na locação do poço 1-IP-1-AM (Figura 40) e um 

recebedor na estação de separação, localizada na cidade de Carauari/AM, que ainda 

conta com dois vasos – um horizontal e outro vertical – e uma chaminé de alívio, além 

de linhas e válvulas de controle (Figura 41). 

 

Figura 40: Lançador de PIG no poço 1-IP-1-AM. 
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Figura 41: Estação de Separação Carauari. 

 

3.3.2 Poços Artesianos nas locações 

Na visita realizada em fevereiro de 2019 constatou-se a existência de 2 poços 

artesianos no campo de Juruá. A Tabela 2 apresenta a localização com as respectivas 

coordenadas, ano de paralisação e status atual. 

Tabela 2: Dados dos Poços Artesianos 

Poço 
Coordenadas - SIRGAS2000 Ano de  

Paralisação
Status 

Latitude Longitude 

SB-01 -04:54:18,774 -66:27:34,794 1981 
Desativado 

Temporariamente

SOJ-01 -04:52:56,042 -66:25:15,452 1980 
Desativado 

Temporariamente

Não foram localizados os Relatórios de Perfuração dos dois poços encontrados 

nas áreas. 

Haverá necessidade de perfuração de poços artesianos adicionais nas locações 

dos poços IP-1, JR-1 e JI-3 para permitir fornecimento de água para o sistema de suporte 

a vida e para o consumo da sonda (JR-1), durante as atividades de descomissionamento. 

Além disso, os poços artesianos localizados nas locações dos poços SB-01 e SOJ-01 

serão testados para avaliação de integridade, quando as equipes forem mobilizadas para 

preparo das locações. Em caso de resultado seja negativo, haverá necessidade de 

perfuração de novos artesianos para substituição.  A Petrobras irá solicitar ao IPAAM as 
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anuências para a perfuração da quantidade de poços artesianos necessários para suprir 

a demanda de água da campanha de descomissionamento de Juruá. 

Em 2016 foi publicada a Resolução n° 01 do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Amazonas, de 19 de julho de 2016, que estabelece critérios 

técnicos a serem utilizados pelo IPAAM para o processo de análise de pedido de outorga 

do direito de uso de recursos hídricos de domínio do Estado do Amazonas. Esta foi 

complementada pela Resolução nº 02 do mesmo Conselho, de 02 de agosto de 2016, 

que estabelece critérios e classifica os usos insignificantes de derivação, captação, 

acúmulo e lançamento de recursos hídricos de domínio do Estado do Amazonas, que 

são dispensados de outorga, e pela Portaria Normativa SEMA/IPAAM nº 012, de 16 de 

janeiro de 2017, que dispõe sobre os procedimentos administrativos e documentação 

necessária para emissão de outorga de direito de uso de recursos hídricos no Estado do 

Amazonas, bem como sua respectiva dispensa.  

Desde então, a UN-AM priorizou a regularização dos poços tubulares de uso 

contínuo situados em sua área operacional, processo que está em andamento junto ao 

órgão ambiental estadual. Os poços tubulares situados no campo de Juruá ainda não 

passaram por essa regularização, pois estão desativados há um longo período. 

Para que estes poços sejam utilizados na campanha de descomissionamento do 

campo, será realizado o processo de regularização junto ao IPAAM. Após seu 

aproveitamento, os poços serão desativados permanentemente, conforme determina o 

Anexo IV da Resolução nº 01 do CERH do Estado do Amazonas. Em função do caráter 

temporário da campanha de descomissionamento, do contingente reduzido de pessoas 

que serão atendidas por essa forma de abastecimento e da intenção de tamponamento 

dos poços após a atividade, será apresentada ao IPAAM a documentação relacionada à 

dispensa de outorga de uso de recursos hídricos, que é simplificada em comparação à 

requerida para a obtenção de outorga. 

3.3.3 Diques 

Em todos os poços do campo de Juruá houve a construção de diques para a 

contenção dos fluidos utilizados durante sua perfuração e armazenamento de cascalho.  

Devido à data de execução desses poços, não foi possível resgatar a documentação 

correspondente. 
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Também foi necessária a abertura de diques na fase de intervenção nos quatro 

poços completados entre 2010 e 2011. 

Nas visitas realizadas às locações dos poços em fevereiro de 2019 não foram 

identificados diques a céu aberto, comprovando-se o fechamento de todos os diques 

abertos nas fases de perfuração e/ou completação dos poços.  

Em algumas locações verificou-se formações mais elevadas de terreno que 

sugerem a localização dos diques. Nestes locais foi observada a formação de 

regeneração natural, não sendo observados indícios de erosão. 

Ressalta-se que nos processos mais recentes de licenciamento ambiental para a 

perfuração de poços exploratórios da UN-AM junto ao IPAAM, foram elaborados 

Relatórios de Controle Ambiental (RCA) nos quais foram descritas todas as etapas da 

atividade de perfuração de um poço, detalhando inclusive a disposição final dos resíduos 

de perfuração (cascalhos) no próprio dique construído na locação do poço. Finalizada a 

etapa de perfuração, os diques são aterrados e existindo o compromisso de recuperação 

ambiental da área.  

O Ofício nº 0342/2019/IPAAM-DT, de 28 de fevereiro de 2019, que respondeu 

indagações da Petrobras a respeito da abrangência da finalidade de uma Licença de 

Perfuração de poço exploratório, confirmou que a mesma contemplava todas as 

autorizações necessárias para o empreendimento, inclusive a questão envolvendo a 

disposição dos cascalhos de perfuração no próprio dique da locação.  

Por fim, acrescentamos que, segundo a experiência adquirida em anos de 

trabalho em restauração ambiental na Amazônia pela UN-AM, a disposição final de 

cascalho em diques nas áreas das locações de poços não é fator impeditivo para o 

sucesso da recuperação ambiental de áreas degradadas. 

4 PROCEDIMENTOS 

Este capítulo apresenta as atividades previstas para realização do abandono 

permanente e arrasamento dos poços, do descarte de resíduos, fluidos e efluentes 

utilizados durante as operações com sonda, descreve os serviços de limpeza e 

recuperação ambiental das locações e clareiras, inclusive aqueles referentes à 

recuperação dos impactos ambientais causados pela intervenção nos poços, além de 
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indicar a estratégia de logística a ser aplicada durante o desenvolvimento das atividades 

de descomissionamento. 

4.1 Logística 

Os poços do campo estão localizados no meio da floresta amazônica, entre os 

rios Tefé e Juruá, distantes cerca de 50 km do campo.  Os insumos para os serviços, 

portanto, somente podem ser transportados via aérea (helicóptero). 

Em função dessa restrição e com o objetivo de otimizar os recursos, será utilizada 

uma área às margens do rio Tefé, que possui melhor navegabilidade que o rio Juruá, 

denominado Ponto de Apoio Fortaleza, como um local para o transbordo do modal fluvial 

para o aéreo para todas as cargas necessárias aos serviços oriundas de Manaus ou da 

BOGPM, também denominada Província Petrolífera de Urucu.  Para tal, será deslocada 

uma balsa-alojamento e instalados equipamentos para içamento e movimentação de 

cargas. 

Haverá necessidade de regularizar o termo de Concessão de Direito Real de Uso 

(CDRU) do ponto de Apoio Fortaleza junto a Secretaria de Estado das Cidades e 

Territórios do Estado do Estado do Amazonas, pois estava em nome de outra empresa 

até março de 2022. 

Essa estrutura também abrigará um viveiro de produção de mudas de espécies 

nativas para reflorestamento, o que, a partir do momento que atingirem a maturidade 

adequada, eliminará essa demanda de atendimento pelo viveiro florestal da BOGPM. 

As equipes serão transportadas via aérea a partir da BOGPM, o qual recebe o 

efetivo de avião pelo seu aeródromo, oriundo de Manaus e de outros municípios.  

Para melhor entendimento do contexto exposto o Anexo D apresenta o mapa 

detalhado do campo de Juruá, contendo os poços, clareiras e o ponto de apoio fluvial, 

citados no Escopo (item 3), bem como a malha hidrográfica da região. 

4.2 Abandono e arrasamento dos Poços 

Este item descreve os procedimentos para realização das operações de 

abandono utilizando sonda helitransportável e arrasamento dos poços.  

O abandono permanente e arrasamento do poço, 1-JR-1-AM, bem como o 

arrasamento dos poços 1-SOJ-1-AM e 1-IP-1-AM serão realizados pela PETROBRAS, 
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de acordo com os procedimentos estabelecidos na Resolução ANP nº 46/2016 

(RTSGIP). 

4.2.1 Poço 1-SOJ-1-AM 

As etapas para o arrasamento do poço, sem sonda, consistirão basicamente em: 

1. DTM dos equipamentos a serem utilizados para o arrasamento do poço; 

2. Desmontar equipamentos de superfície; 

3. Realizar o tampão de superfície, a fim de atender ao item 10.5 do SGIP e as 

diretrizes para abandono de poço do IBP; 

4. Cortar revestimentos abaixo do nível do solo. 

Nota: Em 15/07/22, foi encaminhada a Carta UN-AM 0051/22 solicitando a 

reclassificação do referido poço para o status “Abandonado Permanentemente”.  

4.2.2 Poço 1-JR-1-AM 

As etapas para o abandono permanente e arrasamento do poço consistirão 

basicamente em: 

1. DTM da sonda para a locação; 

2. Drenar possíveis pressões nos anulares do poço; 

3. Desmontar equipamentos de superfície; 

4. Instalar ESCP;  

5. Corta o tampão de cimento de superfície; 

6. Trocar fluido do poço e correr perfil CBL/VDL; 

7. Caso necessário, canhonear intervalo definido pela Gerência de 

Reservatórios a fim de criar um CSB no intervalo onde ocorreu kick de gás e 

água e posterior verificação dos mesmos, atendendo ao item 10.5 do SGIP 

e as diretrizes para abandono de poço do IBP; 

8. Realizar a injeção dos fluidos residuais do dique e tanques da sonda em 

zonas entre diabásios, não portadoras de aquíferos e hidrocarbonetos;  

9. Desmontar ESCP e cabeçal do poço; 

10. Cortar revestimentos abaixo do nível do solo. 

4.2.3 Poço 1-IP-1-AM 

As etapas para o arrasamento do poço, sem sonda, consistirão basicamente em: 
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1. DTM dos equipamentos a serem utilizados para o arrasamento do poço; 

2. Desmontar equipamentos de superfície; 

3. Realizar o tampão de superfície, a fim de atender ao item 10.5 do SGIP e as 

diretrizes para abandono de poço do IBP; 

4. Cortar revestimentos abaixo do nível do solo. 

Nota: Em 15/07/22, foi encaminhada a Carta UN-AM 0051/22 solicitando a 

reclassificação do referido poço para o status “Abandonado Permanentemente”. 

4.2.4 Poço 3-IP-2-AM 

Será realizada a remoção dos blocos de concreto existentes, conforme evidências 

apresentadas no item no item 3.1.4. 

4.2.5 Poço 3-JR-2-AM 

Será realizada a remoção dos blocos de concreto existentes e da placa de 

identificação do poço, conforme evidências apresentadas no item 3.1.5. 

4.2.6 Poço 3-JR-3-AM 

Não há serviços de arrasamento previstos para este poço, conforme evidências 

apresentadas no item 3.1.6. Haverá necessidade da remoção da placa de identificação 

do mesmo. 

4.2.7 Poço 1-SB-1-AM 

Não há serviços de arrasamento previstos para este poço, conforme evidências 

apresentadas no item 3.1.7. Haverá necessidade apenas da remoção da placa de 

identificação do mesmo. 

4.2.8 Poço 3-JI-3-AM 

Será realizada a retirada de resíduo remanescente e aterramento total do ante 

poço, tendo em vista a sua situação atual, conforme apresentado no item 3.1.8. 

4.2.9 Poço 1-NEJ-1-AM 

Conforme observado no item 3.1.9 o poço encontra-se em abandono definitivo. 

De acordo com o exposto no item 4.5.9, a área encontra-se com elevado grau de 
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regeneração. Será aberta clareira para operação de helicóptero, com dimensão mínima 

requerida para os serviços de aterramento do ante poço e para a retirada dos resíduos. 

4.3 Limpeza e Destinação dos Resíduos 

Os resíduos, tanto os identificados como remanescentes nas áreas como os 

gerados pelas operações de abandono e arrasamento, serão classificados, segregados, 

removidos das áreas e transportados até a cidade de Manaus para a destinação 

adequada em locais licenciados pelo Órgão Ambiental Estadual (IPAAM). 

Caso seja verificado que algum material ou equipamento possa ser reaproveitado 

em atividades da Petrobras na região, seu transporte será feito para a BOGPM. 

Nos itens 4.3.1 ao 4.3.13 a seguir são descritos de forma qualitativa os resíduos 

que foram identificados em cada locação ou clareira, durante as visitas de campo 

realizadas em fevereiro de 2019. As estimativas do quantitativo constado in loco foram 

consolidadas no Anexo E. 

Em relação à expectativa de geração de resíduos durante a etapa de execução 

do PDI, apresentamos a seguir uma estimativa qualitativa. 

Durante a execução do projeto de abandono do campo de Juruá, serão geradas 

sucatas ferrosas oriundas da desmontagem de colunas de poços e de equipamentos 

remanescentes. As sucatas ferrosas, se não contaminadas com materiais perigosos 

(oleosos principalmente), deverão ser enviadas para a reciclagem, e os materiais 

contaminados serão segregados e acondicionados de forma correta para destino final 

apropriado. Resíduos perigosos líquidos ou pastosos serão enviados para incineração e 

no estado sólido para aterros industriais licenciados. Também deverão ser gerados 

resíduos de concreto, seja a partir da remoção dos ante poços, seja pela remoção de 

estruturas (pisos) de concreto construídos nas locações. Os mesmos serão enviados 

para aterro.  

Nos alojamentos das sondas e das demais atividades de recuperação, serão 

gerados resíduos de alimentação, materiais recicláveis componentes de embalagens, 

rejeitos de banheiros, dentre outros resíduos tipicamente domiciliares. Poderão ser 

geradas lâmpadas, pilhas e baterias, que deverão ter armazenamento adequado. Os 

resíduos de alimentação poderão passar por processos de compostagem nas próprias 

locações ou ser enterrados em suas áreas. 



 

59 
 

Poderão ser geradas pequenas quantidades de resíduos de serviços de saúde na 

enfermaria dos alojamentos. O gerenciamento desses resíduos será absorvido pelo 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da UN-AM. Serão 

disponibilizados coletores adequados para a segregação e, após gerados, serão 

enviados para destinação final e tratamento em Manaus, onde passarão por incineração. 

Em caso de ocorrências de vazamento de óleo ou produtos químicos, pode haver 

contaminação do solo ou de igarapés. O material utilizado para conter e limpar as áreas, 

bem como o solo contaminado por estes produtos, quando recolhidos, devem ser 

tratados como resíduos perigosos. Os locais atingidos por estes derramamentos, quando 

em áreas não contidas, passam a configurar áreas suspeitas de contaminação, e 

deverão ser tratados como preconizam os padrões da companhia. 

Os recipientes para acondicionamento dos resíduos devem estar em bom estado 

de conservação. Devem ser resistentes ao contato com o resíduo e às condições 

climáticas, considerando o tempo de armazenamento.  

Para resíduos perigosos, devem ser usados recipientes fechados, tais como 

tambores com cintas, contêineres ou outros recipientes que confiram grau de proteção 

equivalente, conforme norma ABNT NBR 11.564.  

4.3.1 Poço 1-SOJ-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente juntamente com os 

resíduos gerados durante o arrasamento do poço em atendimento aos requisitos do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação vigente. O 

principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos serão 

removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional e em 

seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para a 

destinação final em locais licenciados. 

4.3.2 Poço 1-JR-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente juntamente com os 

resíduos gerados durante o arrasamento do poço em atendimento aos requisitos do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação vigente. O 
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principal resíduo encontrado nesta locação foi sucata metálica (tubulação). Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.3 Poço 1-IP-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente juntamente com os 

resíduos gerados durante o arrasamento do poço em atendimento aos requisitos do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação vigente. O 

principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos serão 

removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional e em 

seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para a 

destinação final em locais licenciados. 

4.3.4 Poço 3-IP-2-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 

4.3.5 Poço 3-JR-2-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 
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4.3.6 Poço 3-JR-3-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 

4.3.7 Poço 1-SB-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 

4.3.8 Poço 3-JI-3-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi sucata metálica. Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.9 Poço 1-NEJ-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi cimento petrificado. Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 



 

62 
 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.10 Clareira 1 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. Nesta clareira foram identificados 33 kg de resíduos, sendo dois tambores 

metálicos de 200 litros e 1 kg de outros materiais metálicos. Todos os resíduos serão 

removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional e em 

seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para a 

destinação final em locais licenciados. 

4.3.11 Clareira 2 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta clareira foi de telhas galvanizadas. Todos 

os resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.12 Clareira SB-2 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta clareira foi sucata metálica. Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.13 Ponto de Apoio Fortaleza 

O planejamento de descomissionamento do campo de Juruá utilizou como 

premissa que esta área estará disponível para uso da Petrobras. Ao término da execução 
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das atividades previstas no Plano de Desativação das Instalações do campo de Juruá 

esta área deverá estar livre de instalações, resíduos e com o projeto da recuperação 

ambiental executado. 

Importante destacar que, até março de 2022, esta área encontrava-se sob 

responsabilidade de outra empresa. 

4.4 Remoção de Outras Instalações 

O lançador de PIG na locação 1-IP-1-AM e a Estação de Carauari, composta de 

vasos e tubulações, serão removidos, sendo os resíduos transportados para Manaus 

para a mesma destinação citada no item 4.3. 

Quanto à linha de escoamento que interligaria o poço 1-IP-1-AM até essa Estação, 

foi elaborada uma avaliação qualitativa dos impactos ambientais do 

descomissionamento do gasoduto terrestre instalado entre o campo de Juruá e o 

município de Carauari-AM, tendo sido protocolada esta proposta no IPAAM por meio da 

Carta UO-AM/SMS/CMA nº 57/2019 (protocolo nº 3325/19), de 30/04/2019 (Anexo F), 

para a qual aguarda-se resposta. 

O estudo ambiental indicou que a alternativa de descomissionamento do duto que 

proporciona menores impactos ao meio ambiente foi a de abandono do duto no local 

(para o trecho de aproximadamente 40 km entre o poço 1-IP-1-AM e a margem direita 

do rio Juruá), considerando que ao longo dos anos houve regeneração da faixa em toda 

a sua extensão, e a remoção de eventuais trechos aparentes nos 3 km restantes entre a 

margem esquerda do rio Juruá e a estação de separação localizada no município de 

Carauari-AM. 

4.5 Restauração Ambiental 

A restauração ecológica de uma área é a soma de ações antrópicas com as ações 

da natureza, podendo ser subdividida em dois grupos: restauração facilitadora e 

restauração dirigida, que serão utilizadas de acordo com o tipo de intervenção necessária 

para desencadear o processo de restauração. 

A restauração facilitadora é aquela na qual as ações são definidas para favorecer 

ou acelerar a regeneração natural já operante na área ou com potencial de atuação em 

função das características ecológicas da área. Essas ações visam facilitar a restauração 
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já iniciada naturalmente, aumentando a sua possibilidade de sucesso e reduzindo o 

tempo necessário para estabelecimento da restauração, por meio do isolamento de 

fatores de degradação e remoção de filtros ecológicos que prejudicam a expressão da 

sucessão ecológica. Como exemplo de ações realizadas nesse tipo de restauração 

podem ser citados o controle de espécies vegetais competidoras, o manejo de plantios 

florestais nativos e a introdução de elementos atrativos da fauna. 

Já na restauração dirigida as ações antrópicas de regeneração são necessárias 

para dar início a todo o processo de restauração, sem que se possa partir de uma 

vegetação regenerante preexistente na área ou que espontaneamente possa ali se 

estabelecer antes de se iniciar o processo de restauração da área. Esse tipo de 

restauração é necessária em situações em que a área não tem nenhum potencial de 

regeneração natural ou esse potencial é tão baixo que não permite que a área se 

recupere em um tempo adequado, condizente com o tempo de sua degradação. Ou seja, 

a área possui um elevado grau de degradação e não possui o solo favorável ao 

estabelecimento das mudas, não existem indivíduos arbóreos em quantidade e 

qualidade que possam desencadear a propagação de suas sementes por terem sido 

removidos em seu processo de degradação. Portanto, para possibilitar a restauração da 

área degradadas em situações como essas, será necessário introduzir espécies nativas 

para formar, de forma dirigida (escolha das espécies, densidade e arranjo espacial do 

plantio), uma comunidade florestal que proporcionará o desenvolvimento dos processos 

naturais de sucessão, partindo do uso de plantio de mudas e/ou semeadura direta para 

desencadear o processo de restauração florestal. 

As análises do estado de degradação de cada área objeto deste Programa de 

Desativação de Instalações foram baseadas visitas às áreas pertencentes ao campo 

Juruá em fevereiro de 2019. 

Nas áreas objeto de restauração no campo Juruá serão utilizados os dois tipos de 

restauração, sendo que das 13 áreas a serem recuperadas (9 locações de poços, 3 

clareiras de apoio logístico e um ponto de apoio fluvial), será implementada a restauração 

dirigida nas áreas que passarão por processo de abandono definitivo e arrasamento do 

poço através de intervenção de sonda helitransportável e a área do ponto de apoio fluvial 

Fortaleza. Já nas áreas restantes será implementada a restauração facilitadora, por 

apresentarem um elevado índice de estabelecimento de regeneração natural, tanto nas 

bordas quanto no centro das áreas. 
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Nas áreas que receberão a sonda helitransportável para o arrasamento dos 

poços, bem como em áreas onde deverão ser instalados alojamentos temporários, será 

necessária a realização de supressão vegetal de floresta secundária regenerante no 

interior e nas bordas da locação, e eventualmente a supressão vegetal de floresta 

primária para a construção de pernas de aproximação para pouso e decolagem de 

helicópteros para a construção da locação da sonda e instalação dos alojamentos. 

Existirão dois tipos de supressão vegetal, a mecanizada, com a remoção total da 

vegetação (incluindo o destocamento), e a manual, com o corte raso da vegetação. 

Nestas áreas haverá remoção da camada superficial do solo para execução de 

terraplenagem, sendo fundamentais a execução das etapas posteriores de preparo do 

solo para o plantio de reflorestamento. 

Destaca-se que toda e qualquer supressão de vegetação necessária à execução 

das atividades de abandono dos poços será precedida da obtenção de Licenças 

Ambientais Únicas (LAU) concedidas pelo Instituto Ambiental de Proteção Ambiental do 

Amazonas – IPAAM. 

A seguir estão discriminadas as etapas necessárias para a implantação do projeto 

de restauração ambiental de todas as áreas degradadas do campo Juruá. As ações de 

restauração da floresta na área serão desenvolvidas conforme descrito a seguir, de 

acordo com o cronograma apresentado no Anexo G. 

a) Produção de mudas 

Para a implantação da restauração florestal nas 13 áreas será necessária a 

construção de um viveiro com capacidade para aproximadamente 200 mil mudas de 

espécies nativas, para suprir as etapas da restauração ambiental e manutenções 

posteriores. O viveiro será instalado na área do Ponto de Apoio Fortaleza, podendo 

também ser construídos pequenos viveiros rústicos nas próprias áreas objeto de 

restauração.  Até que se possa utilizar o material ali produzido, os serviços serão 

abastecidos com mudas produzidas no viveiro florestal da BOGPM. 

A produção de mudas deverá iniciar com um prazo mínimo de 180 dias (6 meses) 

antes do início das atividades de restauração, após o qual as mudas estarão aptas para 

o plantio. 

As mudas devem ser produzidas com sementes das espécies nativas de acordo 

com as espécies presentes na floresta remanescente e dados de inventário florístico nas 
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áreas objeto de supressão. Para se garantir a diversidade florística e genética das mudas 

a serem produzidas, realiza-se a coleta de sementes e/ou resgate de plântulas na 

floresta remanescente das áreas objeto de restauração. 

b) Limpeza e preparo do solo 

Antes de serem iniciadas as atividades de restauração ambiental deve-se 

executar a limpeza das áreas com a remoção de todos os resíduos remanescentes que 

de acordo com sua natureza e classificação. A remoção de espécies vegetais daninhas 

invasoras também faz parte da atividade de limpeza da área. 

Em seguida, são realizadas as atividades de regularização topográfica do terreno 

de forma a criar uma superfície estável, objetivando a conservação do solo e dos corpos 

hídricos do entorno, reduzindo a necessidade de manutenção de longo prazo. 

Empregam-se, nesta etapa, dispositivos de prevenção contra a formação de processos 

erosivos, tais como: retentores de sedimentos, paliçadas e canaletas de drenagem. 

Essas construções proporcionam a contenção de sedimentos carreados pelas águas 

pluviais, estabilização de taludes e processos erosivos e direcionamento do escoamento 

das águas pluviais de modo que não provoque o acúmulo de água do solo e/ou o seu 

carreamento. Essa etapa é fundamental para evitar a perda de solo por erosão e 

comprometer a restauração ambiental da área. 

A descompactação do solo deverá ser feita a uma profundidade mínima de 50 cm, 

a fim de romper camadas superficiais do solo compactadas durante a terraplenagem. 

Após a descompactação do solo, deve-se executar a escarificação com o intuito de 

reduzir os torrões ao máximo possível e incorporar calcário dolomítico para adequação 

da sua acidez (calagem) e elevar os teores de cálcio e magnésio indispensáveis para a 

nutrição das plantas. A aplicação do calcário aumenta a disponibilidade de nutrientes 

para as plantas e permite a maximização dos efeitos dos fertilizantes, e 

consequentemente o aumento substancial da capacidade produtiva do solo. 

c) Reflorestamento 

Concluída a etapa de preparo do solo e produção de mudas, iniciam-se as 

atividades de plantio na área. 

Recomenda-se o uso de broca mecanizada para abertura das covas amplas para 

plantio de espécies arbóreas nativas. Recomenda-se plantar o maior número possível 

de espécies arbóreas pioneiras e secundárias na proporção de e 3:1, respectivamente. 
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Entre as espécies a serem plantadas recomenda-se: Açaí (Euterpe precatória), 

Acapurana (Campsiandra comosa), Angico (Piptadenia sp.) Buriti (Mauritia flexuosa), 

Cardeiro (Scleronema micranthum Ducke), Castanha do Brasil (Bertholletia excelsa), 

Fava Camunzé (Stryphnodendron sp.), Genipapo (Genipa americana) Goiaba de anta 

(Bellucia spp.) Ingá de metro (Inga edulis), Inga (Inga spp.), Lacre (Vismia sp), Macucu 

(Licania glabra), Maparajuba (Manilkara paraensis), Pacotê (Cochlosperma orinocens), 

Vermelhinho (Cassia occidentalis L.), Visgueiro (Parkia pendula).  

Como substrato para covas abertas com perfurador, pode ser utilizado uma 

mistura de composto orgânico, 250 g de NPK (10-30-10), 30 g de calcário e 20 g de FTE 

(micronutrientes).  

Recomenda-se não eliminar as ilhas de vegetação arbóreas secundárias 

estabelecidas naturalmente nas áreas das locações, já que reduzem significativamente 

os processos erosivos e aceleram a regeneração da floresta.  

As áreas sujeitas a alagamentos devem ser drenadas caso representem obstáculo 

à regeneração da vegetação. Nestas áreas recomenda-se o plantio de espécies 

adaptadas como buriti (Mauritia flexuosa), açaí (Euterpe spp) e jenipapo (Genipa 

americana).  

Para criar outros pontos de nucleação da regeneração da floresta, podem ser 

instaladas pilhas de restos de troncos e peças de madeira espalhadas pela área (2 m de 

diâmetro e 1 m de altura). Elas atraem e servem de refúgio para dispersores de sementes 

e criam pontos de retenção de propágulos eventualmente dispersados para o interior da 

área. 

O modelo de plantio utilizado deverá ser definido de acordo com as peculiaridades 

de cada área de implantação do Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

O espaçamento entre mudas deverá ser de 1,5 m x 1,5 m, objetivando maior 

adensamento do plantio. O plantio pode ser por meio de introdução de mudas florestais 

ou semeadura direta. Essa última pode ser aplicada em áreas com alto nível de 

regeneração natural, com pouco solo exposto e menor degradação, pois consiste na 

distribuição de sementes pré-germinadas diretamente no solo da área a ser restaurada.  

Entre as linhas de plantio de mudas recomenda-se a semeadura a lanço de 

leguminosas que funcionam como adubo verde, fornecendo nitrogênio para as mudas, 
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além de auxiliar no impedimento do surgimento de espécies invasoras competitivas e 

promover a cobertura do solo, evitando o surgimento de processos erosivos superficiais.  

O Anexo H apresenta a situação atual das áreas quanto ao quantitativo de solo 

exposto (área degradada) e estimativa de área a ser restaurada após a atividade de 

abandono permanente e arrasamento de poço com sonda (JR-1), arrasamento de poços 

sem sonda (SOJ-1 e IP-1) e remoção de resíduos (JI-3, NEJ-1 e SB-1). As 13 áreas 

somam 18,20 ha a serem restauradas e, após as intervenções, somarão 23,53 ha. 

Nos itens seguintes (4.5.1 à 4.5.13), apresentam as características de cada área, 

com a situação atual, demonstrando o levantamento aerofotogramétrico com drone, 

registros panorâmicos e imagens 360º de toda a área para demonstrar a situação física 

atual das locações e clareiras. Em fevereiro de 2019 foram realizadas vistorias em campo 

para a coleta de informações e detalhamento da área, objetivando subsidiar os Projetos 

de Recuperação Ambiental a serem executados em cada área. 

4.5.1 Locação 1-SOJ-1-AM 

Área da locação do poço 1-SOJ-1-AM possui 2,17 ha, apresentando regeneração 

natural restrita às bordas da locação, com poucos indivíduos regenerantes espalhados 

pela área. Não foi evidenciada a presença de heliponto ou diques abertos na área da 

locação. 

O solo apresenta processos erosivos superficiais, com formação de sulcos, com 

direcionamento da borda da floresta para o centro da locação. A maior parte da área está 

recoberta por gramíneas nativas e possui um ponto com acúmulo de água que deverá 

ser eliminado. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, adequação da locação e arrasamento do poço sem sonda, 

conforme detalhado no item 4.2.1. 
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Figura 42: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-SOJ-1-AM. 

 

 

Figura 43: Processos erosivos em sulcos e um pequeno acúmulo de água próximo à 
borda da locação do poço 1-SOJ-1-AM. 

4.5.2 Locação 1-JR-1-AM 

Área da locação do poço 1-JR-1-AM possui 1,93 ha, apresentando regeneração 

natural intensa em direção da borda para o centro. Não existe presença de heliponto na 

área da locação.  
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O terreno apresenta depressões ocasionadas pelo intemperismo e erosão do solo, 

formando sulcos profundos, que se direcionam para um corpo hídrico próximo à área da 

locação do poço 1-JR-1-AM. Verifica-se, também, a presença de gramíneas e vegetação 

arbustiva e indivíduos regenerantes dispersos na área. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, construção da locação e montagem da sonda visando 

abandono permanente e o arrasamento do poço, que será posteriormente restaurada. 

 
Figura 44: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-JR-1-AM. 
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Figura 45: Processo erosivo com formação de sulcos severos e profundos na locação 
do poço 1-JR-1-AM. 

 

 

Figura 46: Regeneração natural espalhada pela área da locação do poço 1-JR-1-AM. 

4.5.3 Locação 1-IP-1-AM 

Área da locação do poço 1-IP-1-AM possui 0,83 ha, apresentando regeneração 

natural presente principalmente nas bordas da locação. O solo na área não possui boa 

drenagem, formando pontos de acúmulos de água e processos erosivos laminares e 

sulcos, que se direcionam para a borda da locação. 

Na borda ao sul da locação do poço 1-IP-1-AM possui um grande acúmulo de 

água. A maior parte da área degradada possui vegetação arbustiva e gramíneas, com 

menor percentual de solo exposto. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, adequação da locação e arrasamento do poço sem sonda, 

conforme detalhado no item 4.2.3. 
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Figura 47: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-IP-1-AM. 

 

 

Figura 48: Acúmulo de água no centro da locação e processos erosivos superficiais da 
locação do poço 1-IP-1-AM. 

4.5.4 Locação 3-IP-2-AM 

A área da locação 3-IP-2-AM possui 0,83 ha. Observou-se a predominância de 

regeneração natural nas bordas da locação, em direção ao centro, caracterizando a boa 

capacidade de resiliência da floresta. 
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O solo exposto apresenta processos erosivos superficiais laminares e sulcos, 

além da cobertura do solo com predominância de gramíneas e vegetação arbustiva e 

rasteira.  

 
Figura 49: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-IP-2-AM. 

 

 

Figura 50: Regeneração natural intensa na área da locação do poço 3-IP-2-AM. 
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4.5.5 Locação 3-JR-2-AM 

Área da locação 3-JR-2-AM possui 1,18 ha de área a ser restaurada, com 

presença de pequenos fragmentos de regeneração natural espalhados pela locação. O 

solo apresenta formação de processos erosivos laminares e possui acúmulo de água 

devido à má drenagem do solo. 

O solo possui cobertura de gramíneas e vegetação arbustiva, porém em sua maior 

parte está exposto. Verificou-se uma depressão no terreno com acúmulo de água na 

parte nordeste da área. Não se verifica a presença de heliponto na área da locação. 

 
Figura 51: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-JR-2-AM. 

4.5.6 Locação 3-JR-3-AM  

A área da locação 3-JR-3-AM possui 0,84 ha de área a ser restaurada, 

apresentando regeneração natural partindo da borda para o centro da locação, com 

alguns indivíduos regenerantes espalhados pela área. 

O solo possui processos erosivos mais severos, com sulcos mais profundos e 

algumas depressões na topografia e presença gramíneas e vegetação arbustiva e 

rasteira. A parte central da locação apresenta solo predominantemente exposto com 

pouca presença de cobertura vegetal.  
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Figura 52: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-JR-3-AM. 

4.5.7 Locação 1-SB-1-AM 

Área da locação possui 1-SB-1-AM 1,62 ha de área a ser restaurada, com 

regeneração natural com maior intensidade nas bordas da locação. O solo possui 

formação de processos erosivos superficiais laminares e sulcos 

A área apresenta de espécies gramíneas e vegetação arbustiva rasteira como 

cobertura do solo. Não foi identificada a presença de heliponto ou dique aberto na área 

da locação. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, com objetivo de efetuar a remoção de resíduos e 

recuperação ambiental. 
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Figura 53: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-SB-1-AM. 

 

Figura 54: Processos erosivos laminares e sulcos na área da locação do poço 1-SB-1-
AM. 

4.5.8 Locação 3-JI-3-AM 

A área da locação 3-JI-3-AM possui 1,66 ha. a ser restaurados, onde observou-

se a predominância de regeneração natural nas bordas da locação e pontualmente na 

porção central. O solo é recoberto por gramíneas e espécies arbustivas. 

A porção de solo exposto não é grande, apresentando processos erosivos 

laminares e sulcos. Não foi identificada a presença de heliponto ou dique aberto na área 

da locação. 
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Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, com objetivo de efetuar a remoção de resíduos e 

recuperação ambiental. 

 
Figura 55: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-JI-3-AM. 

4.5.9 Locação 1-NEJ-1-AM 

A área da locação do poço 1-NEJ-1-AM encontra-se praticamente restaurada, 

possuindo apenas 0,06 ha. de solo sem cobertura vegetal, a qual encontra-se com 

elevado dossel, bastante uniforme e com altura média próxima à da vegetação primária 

que circunda a área da locação. Conforme atividades descritas no item 4.2.9 será 

necessária a abertura de pequena clareira para operação de helicóptero. 

A abertura da área será realizada com o mínimo de impacto possível, sem 

destocamento e sem remoção do solo orgânico superficial, o qual terá o tratamento 

adequado para sua regeneração (monitoramento do processo natural e plantio de mudas 

arbóreas nativas). O tamanho da clareira aberta será a menor área permitida para o tipo 

de aeronave que realizará as operações de transporte aéreo das cargas de resíduos.  



 

78 
 

 
Figura 56: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-NEJ-1-AM. 

4.5.10 Clareira 1 

Na área da clareira CLA-1 possui 0,60 ha de solo exposto, que passará por 

restauração florestal. Não houve qualquer perfuração de poço nesta área, que apresenta 

predominância de regeneração natural nas bordas, direcionando para o centro e alguns 

indivíduos regenerantes espalhados por toda a área. O solo não apresenta processos 

erosivos severos, apenas laminares provenientes das águas pluviais. 

Esta área está inserida dentro dos limites do campo de Juruá e foi utilizada 

possivelmente como ponto de apoio logístico para suporte às atividades exploratórias no 

bloco. Não foi identificada presença de heliponto na área e sua restauração ambiental 

será executada sem necessidade de supressão vegetal adicional. 
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Figura 57: Ortofoto obtida por VANT da Clareira 1. 

 

Figura 58: Borda da clareira CLA-1 apresentando regeneração natural e vegetação 
arbustiva. 

4.5.11 Clareira 2 

A área da clareira CLA-2 não foi perfurada, possuindo regeneração natural com 

predominância nas bordas da locação, se direcionando para o centro da locação, com 
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regeneração pontual, espalhada pela locação, formação de processos erosivos 

superficiais; presença de espécies invasoras (gramíneas e vegetação arbustiva). 

Esta área está inserida dentro dos limites do campo de Juruá e foi utilizada 

possivelmente como ponto de apoio logístico para suporte às atividades exploratórias no 

bloco, possuindo 1,34 ha de área a passar por restauração florestal. 

 

 
Figura 59: Ortofoto obtida por VANT da Clareira 2. 

4.5.12 Clareira SB-2 

O poço 1-SB-2-AM não foi perfurado, mas a área da locação foi aberta para a 

construção da locação, possuindo 1,56 ha, gerando o passivo ambiental a ser 

recuperado. O fato de não ter acontecido a montagem da sonda na área, menor atividade 

e impacto direto sobre o solo, proporcionou maior capacidade de regeneração natural 

desta locação quando comparada às áreas que tiveram o poço perfurado.  

A área encontra-se praticamente regenerada, com reduzida área de solo exposto 

e bastante uniformidade no crescimento de vegetação secundária. Porém, maior atenção 

deverá ser dada à porção central da área durante a execução das atividades de 

restauração ambiental. 
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Figura 60: Ortofoto obtida por VANT da locação não perfurada 1-SB-2-AM. 

4.5.13 Ponto de Apoio Fortaleza 

A área de apoio logístico Fortaleza está localizada à margem direita do Rio Tefé 

e será utilizada durante todo o processo de restauração ambiental das áreas das 

locações e clareiras descritas nos itens anteriores. Ao final do processo, também deverá 

ser desativada e restaurada de forma a recompor o ambiente natural e reestabelecer 

suas funções ecológicas. 

 

Figura 61: Imagem de satélite do ponto de apoio Fortaleza. 
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4.6 Monitoramento e Manutenção Ambiental 

As manutenções das áreas deverão ser realizadas a cada 180 (cento e oitenta) 

dias após o final do plantio das mudas nativas, envolvendo tratos silviculturais, como o 

combate de pragas e insetos, replantio, coroamento, roçagem, poda, adubação de 

cobertura e outras ações que se fizerem necessárias. A manutenção visa a garantia do 

bom desenvolvimento e estabelecimento da restauração. 

A avaliação e monitoramento são fundamentais para redefinir a trajetória 

ambiental das áreas em processo de restauração nos casos em que essa trajetória está 

conduzindo para o declínio ou para a sustentabilidade futura, evitando que todo o tempo 

e recursos investidos para a sua recuperação sejam desperdiçados em curto e médio 

prazo.  

O monitoramento deve conseguir identificar se a trajetória atual está levando a 

uma condição de ecossistema restaurado, caso contrário, podem ser adotadas ações 

corretivas, no contexto do manejo adaptativo, para redirecionamento dessa trajetória 

ambiental. 

A avaliação analisa atributos que levam em consideração que a restauração do 

ecossistema implica que ele terá os recursos abióticos e bióticos suficientes para 

continuar seu desenvolvimento sem mais assistência ou subsídio do homem, com a 

capacidade de: 

 Sustentar-se estruturalmente e funcionalmente; 

 Possuir resiliência às condições naturais de estresse ambiental e 

perturbações; 

 Interagir com os ecossistemas contíguos por meio de fluxos abióticos e 

bióticos e ainda promover interações culturais. 

As áreas sofrerão intervenções de manutenção para garantir a eficácia do 

processo de reflorestamento até que a regeneração natural da área se estabeleça de 

forma sustentada. Para todas as atividades de recuperação das áreas serão elaborados 

relatórios fotográficos para comprovação do cumprimento das etapas planejadas, os 

quais estarão à disposição da ANP, sempre que solicitado. 
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5 CRONOGRAMA 

Apresenta-se na Tabela 3 os principais marcos do programa, indicando as 

durações previstas e respectivas datas de conclusão. Ressalta-se que os marcos 

possuem interdependência, ou seja, o atraso em marco acarretará a postergação dos 

demais, podendo ampliar suas durações em função das condições climáticas e 

navegabilidade dos rios na região. O cronograma das atividades operacionais previstas 

no descomissionamento se encontra no Anexo G deste documento. 

Tabela 3: Principais marcos do projeto. 

Marco 
Data 

Realizada/Esperada 

Entrega do PDI à ANP 14/11/2018 (realizado) 

Recebimento do Ofício nº 15/2019 
SSM com solicitações de revisão do 
PDI 

13/02/2019 (realizado) 

Entrega do PDI revisado à ANP 
(Versão 2)  

09/05/2019 (realizado) 

Recebimento do Ofício nº 861/2020 
SSM que informa que a análise do 
PDI de Juruá será sobrestada até 
que se conclua o processo de oferta 
permanente. 

14/09/2020 (realizado) 

Recebimento do Ofício nº 155/2022 
SDP comunicando os quais poços a 
empresa ENEVA assumiu 
responsabilidade pelo abandono 

15/02/2022 (realizado) 

Entrega do PDI revisado ao IPAAM 
(Versão 3) 

Julho/2022 (realizado) 

Entrega do PDI revisado à ANP 
(Versão 3) 

Julho/2022 (realizado) 

Aprovação do PDI pela ANP Dezembro/2022 

Aprovação do PDI pela IPAAM Dezembro/2022 
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Conclusão do licenciamento 
ambiental (supressão vegetal e 
perfuração de poços artesianos) 

4° trimestre/2023 

Conclusão da fase de licitações e 
mobilizações 

1° trimestre/2024 

Conclusão do Descomissionamento 2° trimestre/2026 

Apresentação do Relatório Final de 
Desativação das Instalações 

4° trimestre/2026 

Conclusão da Manutenção e 
Monitoramento ambiental 

2° trimestre/2029 

 

 

 

6 PROTOCOLO DO PROGRAMA NO IPAAM  

Esta revisão do Programa de Desativação de Instalações do campo de Juruá foi 

protocolada no Órgão Ambiental Estadual, o IPAAM, no dia 18 de julho de 2022, por 

meio da Carta SMS/LCA/MPL-E&P/MPL-AM-RN-CE 0326/2022, conforme Anexo I deste 

documento.
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Anexo A – Mapa de localização do campo de Juruá. 
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Anexo B – Fotos Panorâmicas das Locações e das Áreas de fevereiro de 2019. 
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POÇO 1-SOJ-1-AM 

 

 

POÇO 1-JR-1-AM 

 



88 
 

POÇO 1-IP-1-AM 

 

 

POÇO 3-IP-2-AM 
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POÇO 3-JR-2-AM 

 

 

POÇO 3-JR-3-AM
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POÇO 1-SB-1-AM 

 

 

POÇO 3-JI-3-AM 
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POÇO 1-NEJ-1-AM 

 

 

CLAREIRA 1 
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CLAREIRA 2 

 

 

CLAREIRA SB-2 
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Anexo C – Potencial de Fluxo. 
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Anexo D – Mapa Detalhado dos Poços e Áreas. 
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Anexo E – Resíduos nas áreas 

Consolidação do quantitativo de resíduos, e seus respectivos pesos (kg), encontrados nas locações e clareiras visitados em 

fevereiro de 2019. 
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Anexo F – Carta UO-AM/SMS/CMA 57/2019 protocolada no IPAAM.
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1. OBJETIVO 

Apresentar um estudo de Avaliação Qualitativa dos Impactos Ambientais para o 

descomissionamento de um gasoduto terrestre, de aproximadamente 43 km, instalado 

entre o campo de Juruá e o Município de Carauari-AM, comparando-se os cenários  

possíveis de remoção do duto ou o seu abandono (de trecho de 40 km entre o poço 1-

IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá), considerando-se os aspectos legais 

envolvidos além dos seus respectivos impactos ambientais. 

 

2. BREVE HISTÓRICO DO EMPREENDIMENTO 

O Campo de Juruá, situado na Bacia do Solimões, estado do Amazonas, foi 

descoberto em 1978, possuindo acumulações de gás não associado. Entre o ano de 

sua descoberta e 1983 foram perfurados 15 poços na região, dentre estes, 8 

classificados como produtores e 7 considerados secos ou produtores subcomerciais. 

Entre 2010 e 2011 realizaram-se as completações de quatro poços, porém estes não 

receberam interligações. 

Foram realizadas diversas tentativas para o desenvolvimento do campo, mas 

sua localização, no meio da floresta amazônica e entre dois rios, somente acessível por 

via aérea, acarreta um custo unitário muito acima do que o mercado pratica.  Mesmo 

com parcerias, não foi identificada alternativa viável economicamente, o que 

impossibilitou qualquer produção do campo de Juruá. 

Em 1999, foi construída uma instalação para escoamento de gás (linha de 3½”), 

partindo do poço 1-IP-1-AM até o município de Carauari, fruto de um projeto de cunho 

social proposto em 1996 pela Petrobras ao Governo do Estado do Amazonas. Em 

Carauari foi instalada uma pequena estação de separação, com o objetivo de fornecer 

o gás para uma futura termelétrica da então concessionária estadual de energia 

elétrica, a Companha Energética do Amazonas (CEAM). Entretanto, apesar dos 

compromissos firmados diretamente com o Governo do Estado, as atividades sob 

reponsabilidade daquela empresa (instalação da turbina a gás e abertura de acesso na 

floresta para entrada de uma sonda até o poço) não foram executadas, restando 
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somente o duto na floresta e os vasos e linhas na estação de separação em Carauari, 

instalações pelas quais nunca circularam hidrocarbonetos. 

Todos os demais poços do campo são desprovidos de quaisquer instalações de 

escoamento, equipamentos ou unidades de produção, bem como não foram 

estabelecidas edificações, instalações elétricas e de telecomunicações ou vias de 

acesso terrestre. 

Os poços da concessão são remotos, sendo possível acessá-los apenas por 

helicóptero. Assim, estes poços estão contidos em locações (clareiras), as quais se 

encontram em diferentes estágios de antropização, podendo possuir helipontos ou 

estarem em estágio avançado de recuperação vegetal. Além destas locações existem 

no campo outras 3 clareiras, utilizadas pela Petrobras durante suas atividades 

exploratórias. 

 

3. CONCEITO DE DESCOMISSIONAMENTO DE DUTOS 

Segundo o Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de 

Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT), da ANP, o descomissionamento é o 

conjunto de ações legais, técnicas e procedimentos de engenharia aplicados de forma 

integrada a um Duto, visando assegurar que sua desativação atenda às condições de 

segurança, preservação do meio ambiente, confiabilidade e rastreabilidade de 

informações e de documentos. 

 

4. MELHORES PRÁTICAS DE DESCOMISSIONAMENTO DA INDÚSTRIA DE 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL 

O ambiente regulatório da indústria do Petróleo e Gás Natural trata o 

descomissionamento de oleodutos e gasodutos como tendo duas alternativas 

principais: a remoção completa dos dutos ou o seu abandono.  

O abandono consiste em manter o duto enterrado em sua posição de instalação 

e é o procedimento mais comum adotado no descomissionamento de dutos localizados 

nos Estados Unidos e Golfo do México.  
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Nos Estados Unidos, o Órgão responsável pela regulamentação da operação e 

descomissionamento de dutos é a Comissão Reguladora Federal de Energia (FERC). 

Antes do descomissionamento de uma linha, uma avaliação técnica detalhada de 

engenharia e dos impactos ambientais deve ser realizada pelo operador do sistema de 

transporte de petróleo ou gás natural. A Autoridade Reguladora é responsável pela 

análise e aprovação do estudo elaborado que contém as ações necessárias para o 

descomissionamento das instalações. A obrigatoriedade de remoção dos dutos ocorre 

apenas nos casos em que os mesmos ofereçam riscos à saúde humana, à segurança 

ou ao meio ambiente. 

O abandono no local oferece benefícios quando comparado à remoção dos 

dutos, evitando a escavação da terra (para dutos enterrados ou parcialmente 

enterrados), o que traz riscos aos trabalhadores envolvidos na atividade, além de 

reduzir a interferência e perturbação no ecossistema circundante. 

O processo de descomissionamento de dutos envolve as seguintes etapas: 

1) Drenagem do duto para remover petróleo ou gás natural remanescentes; 

2) Limpeza do duto com uso de dispositivos especiais chamados “pigs” (dispositivo 

cilíndrico ou esférico propelido pela força de um fluido em movimento); 

3) Separação física do duto dos demais componentes do sistema de escoamento 

de produção; 

4) Abandono no local ou remoção da tubulação. 

Segundo a Recomendação Prática nº 51 da API – American Petroleum Institute 

(revisão de 2013), denominada “Práticas para a Proteção Ambiental na Produção 

Terrestre de Petróleo e Gás Natural”, após a fase de abandono das instalações, todas 

as perturbações superficiais na área devem ser removidas e a área impactadas deverá 

ser restaurada em condições similares às áreas não afetadas do entorno do 

empreendimento. 

O Relatório nº 2.70/242 – Guia de descomissionamento, remediação e 

recuperação de áreas de exploração e produção terrestre, do E&P Fórum (1996), 

descreve todas as etapas previstas no descomissionamento de instalações e inclui 

como prática adequada o isolamento de dutos, tanques e outras estruturas que podem 

ser abandonadas no próprio local, que normalmente não causam impactos 

significativos ao meio ambiente, desde que estejam livres da contaminação de produtos 
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contaminados, tais como hidrocarbonetos. Descreve ainda os fatores a serem 

considerados quando se optar pelo abandono do duto no próprio local: 

1) A tubulação não deve ser uma fonte potencial de contaminação; 

2) A tubulação não deve ser um caminho preferencial de escoamento de água 

superficial. 

Já em relação a opção de remoção do duto, cita como desvantagens: 

1) Em algumas circunstâncias a remoção do duto não é tecnicamente viável; 

2) A extensão dos distúrbios na superfície causadas resultantes das atividades de 

remoção do duto; 

3) A necessidade de disposição final dos resíduos gerados (sucata metálica); 

No Reino Unido, a regulamentação do descomissionamento de instalações 

produtoras de petróleo e gás natural é estabelecida nos requisitos contidos no 

Petroleum Act de 1998 e Pipeline Safety Regulations de 1996, que determinam as 

diretrizes para um descomissionamento seguro das instalações e abandono de dutos. 

Sugere-se que seja avaliada, prioritariamente, uma adequação/manutenção dos dutos 

que não serão mais operados antes de se optar por sua remoção ou abandono. Já 

para dutos que possam ser mantidos enterrados sem oferecer riscos ao meio 

ambiente, ou aqueles que mesmo não estando totalmente enterrados, mas que devem 

ser soterrados num prazo razoável, são candidatos à opção pelo abandono no local. A 

legislação indica para cada caso particular seja realizada uma avaliação técnica, 

econômica, de segurança e principalmente ambiental, para escolha da melhor 

alternativa de descomissionamento. 

Visto que o abandono definitivo de dutos no local é uma prática amplamente 

aceita em países líderes da indústria do Petróleo e Gás Natural, destaca-se que na 

própria Resolução ANP nº 27/2006, em seu item 9.9.1, admite-se que além do 

necessário cumprimento da legislação vigente aplicável, o Plano de Desativação de 

Instalações deve estar de acordo com as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

 

5. REGULAMENTAÇÃO NO BRASIL 

No Brasil a desativação de instalações de Exploração e Produção de Petróleo e 

Gás Natural é regulamentada pela Resolução ANP nº 27/2006, a qual define os 
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procedimentos a serem adotados na desativação de instalações e especifica condições 

para a devolução de áreas de concessão na Fase de Produção ou em caso de resilição 

do Contrato de Concessão. 

Embora o Campo de Produção de Juruá nunca tenha de fato produzido, é esta a 

Resolução aplicável ao processo de abandono do Campo, sendo obrigatório o 

atendimento aos seus requisitos, com elaboração de um Programa de Desativação de 

Instalações – PDI a ser submetido à aprovação de Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis - ANP.  

Segundo o item 4.1 do Anexo da Resolução ANP nº 27/2006, denominado 

“Regulamento Técnico da Desativação de Instalações na Fase de Produção”, “a 

desativação das instalações poderá abranger todo o sistema de produção de um 

campo ou somente parte dele”.  

Adicionalmente, o item 4.7 do mesmo Anexo traz que “se a remoção de uma 

instalação de produção não for recomendada por razões de segurança ou de proteção 

ambiental, conforme justificativa técnica ou conforme determinado pelo órgão ao qual 

compete o controle ambiental na área e, quando couber, pela autoridade marítima, as 

instalações deverão estar livres de produtos que possam causar poluição ou trazer 

riscos à saúde humana”. Verifica-se, portanto, que existe a possibilidade de não 

remover instalações de produção de um campo por razões de proteção ambiental, 

desde que as mesmas estejam livres de produtos que possam causar poluição 

ambiental ou trazer riscos à saúde humana. 

 

6. DESCRIÇÃO DA ÁREA E DAS INSTALAÇÕES 

Além dos poços instalados no campo de Juruá, em 1999 foi construída uma 

linha para escoamento de gás natural, com origem no poço 1-IP-1-AM até o município 

de Cararuari-AM, com comprimento total de aproximadamente 43 km, conforme Figura 

1 a seguir. A outra extremidade da linha seria interligada a uma Central Termoelétrica 

que não chegou a ser construída.  

Na construção da linha foram utilizados tubos de condução de aço carbono, com 

diâmetro de 3½”, extremidade roscável para o trecho entre o poço e a margem direita 

do rio Juruá. Para o trecho da travessia do rio Juruá até a estação de separação no 
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terreno da Eletrobras onde seria construída a termoelétrica foram utilizados tubos de 

condução de aço carbono de diâmetro de 3”, de extremidade soldável. 

Os dutos utilizados na construção da linha ligando o poço 1-IP-1-AM até o 

município de Cararuari-AM são específicos para escoar hidrocarbonetos (petróleo ou 

gás natural) e nunca foram colocados em operação, uma vez que o próprio poço 1-IP-

1-AM nunca chegou a ser completado viabilizando a sua produção.  

 

 

Figura 1: Traçado do duto de 3 ½” interligando o poço 1-IP-1-AM e a Estação 

Cararuari. 

 

A Tabela 1 a seguir contém a composição química das tubulações utilizadas na 

construção do gasoduto. 
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Tabela 1: Composição química do duto instalado. 

Composições Químicas (%) de API 5CT 

TRECHO GRAU DO 
AÇO C≤ Si≤  Mn≤ P≤ S≤ Cr≤ Ni≤ Cu≤ Mo≤ V≤  Als≤ 

Roscado API 5CT 
N80  

0,34-
0,38  

0,20-
0,35  

1,45-
1,70  0,020 0,015 0,150 - - - 0,11-

0,16  0,020 

Soldado API 5L Gr b 0,28 - 1,20 0,03 0,03 - - - - - - 

  

Ao longo dos anos, desde a instalação do gasoduto originalmente numa faixa de 

largura média de 7,5 metros, que gerou supressão vegetal de aproximadamente 30 ha 

entre o poço 1-IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá, sem que houvesse 

manutenção da faixa de servidão do duto em virtude da descontinuidade do projeto, 

estabeleceu-se um processo contínuo de regeneração natural.  

A partir de imagens de satélite da área de instalação do duto no período de 1998 

(ano de abertura da faixa) até 2018, foi possível constatar a completa regeneração 

tanto da faixa do duto, quanto das 10 (dez) clareiras de apoio construídas como pontos 

de apoio logístico para sua instalação, conforme visualiza-se nas Figuras 2 a 6 a 

seguir. 

Na Figura 2, observa-se claramente a abertura da faixa de instalação do duto 

nos quadrantes ampliados escolhidos aleatoriamente entre o poço 1-IP-1-AM e o Rio 

Juruá. Pela tonalidade da imagem, verifica-se que nesta data a faixa apresentava solo 

exposto, sem cobertura vegetal. 
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Figura 2: Imagens de satélite do empreendimento de 11/11/1998, data posterior à 

abertura da faixa do duto. 

 

Na Figura 3, verifica-se na imagem obtida apenas 2 anos após a abertura da 

faixa, que a área suprimida não apresenta mais solo exposto ao longo de toda a sua 

extensão. 
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Figura 3: Imagens de satélite do empreendimento de 24/11/2000, data posterior à 

abertura da faixa do duto. 

 

Já nas imagens obtidas no ano de 2005 (Figura 4), ou seja, aproximadamente 7 

anos após a abertura da faixa, não se visualiza claramente o traçado da faixa do duto, 

indicando que já existia um processo avançado de regeneração em toda a sua 

extensão. O mesmo ocorre em relação às clareiras de apoio logístico abertas durante a 

etapa de construção do duto. Neste caso, há um destaque para a área da antiga 

Clareira 3 (tomada como amostra) do empreendimento, que já havia se regenerado 

nesta data. 

Por outro lado, em contraste com as áreas das clareiras, observa-se que as 

áreas das locações dos poços exploratórios 1-IP-1-AM e 1-IP-2-AM permaneciam com 

solo exposto e como áreas degradadas a serem recuperadas futuramente. 
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Figura 4: Imagens de satélite do empreendimento de 22/05/2005. 

 

As imagens de melhor resolução das mesmas áreas, obtidas em 22/08/2015 e 

29/10/2018, confirmam o estágio de regeneração da faixa e clareiras e demonstram 

que não houve mudança significativa nas áreas de locação dos poços 1-IP-1-AM e 1-

IP-2-AM. 
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Figura 5: Imagens de satélite do empreendimento de 22/08/2015. 

 

Figura 6: Imagens de satélite do empreendimento de 29/10/2018. 
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Além da regeneração completa da faixa do duto e das dez clareiras de apoio 

logístico da área, verifica-se que o próprio duto, instalado sobre o solo sem uso de 

suportação, foi parcialmente recoberto pela serapilheira que se formou na área ao 

longo dos anos (Figura 7), apresentando apenas alguns trechos expostos, mas que 

certamente também serão totalmente recobertos ao longo dos próximos anos. 

Considerando que a serapilheira ou liteira do solo nada mais é que uma camada 

de deposição superficial de restos de plantas (folhas, ramos, galhos, frutos, flores, etc) 

e acúmulo de material orgânico vivo em diferentes estágios de decomposição, 

tornando-se a principal via de retorno de nutrientes para o solo, pode-se afirmar que ela 

é parte indissociável do solo orgânico florestal. 

 

 

Figura 7: Foto de pequeno trecho do duto parcialmente recoberto pela serapilheira 

formada ao longo da extensão da faixa. 

 

7. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DAS ALTERNATIVAS DE 

DESCOMISSIONAMENTO 

Segundo a Resolução CONAMA nº 01/86, impacto ambiental é definido como 

sendo “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
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ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

A seguir, apresentamos os impactos ambientais identificados para as duas 

alternativas de descomissionamento do duto estudadas: 

- Alternativa A: abandono do duto no local; 

- Alternativa B: remoção integral do duto. 

 

7.1. IMPACTOS AMBIENTAIS DO ABANDONO DO DUTO NO LOCAL 

(ALTERNATIVA A) 

A seguir descrevem-se os impactos ambientais esperados a partir do cenário de 

escolha da alternativa de abandono do duto de cerca de 40 km instalado entre o poço 

1-IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá, considerando-se as possíveis interações 

com os meios físico, biótico e social.  

 

7.1.1. INTERAÇÃO COM O MEIO FÍSICO (ÁGUA, SOLO E AR) 

Por se tratar de tubulações de aço carbono, material inerte e de tempo de 

decomposição estimado em mais de 100 anos, que ao se decompor forma óxidos de 

ferro, elemento presente na natureza, não se vislumbra nenhum impacto significativo 

sobre o solo ou a água (superficial ou subterrânea) com o abandono do duto no próprio 

local.  

O impacto esperado resultante da decomposição das tubulações instaladas 

ocorrerá de forma lenta e gradual, sendo absorvido pelo solo sem que haja qualquer 
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alteração significativa em sua composição, com reduzida mobilidade do material e de 

forma localizada. 

Não deverá ocorrer nenhum impacto ambiental que proporcione alteração na 

qualidade do ar no cenário de abandono do duto. 

 

7.1.2. INTERAÇÃO COM O MEIO BIÓTICO (FAUNA E FLORA) 

Devido ao posicionamento da linha parcialmente soterrada sobre o solo e a sua 

reduzida dimensão, o abandono da tubulação no próprio local não oferece obstáculo ao 

trânsito livre de animais, mesmo aos rastejantes, ou qualquer outro risco às espécies 

da fauna local.  

Em relação à flora, devido a suas reduzidas dimensões e ao fato de estar 

posicionado sobre a superfície do solo, a tubulação não oferece obstáculo para o 

desenvolvimento do sistema radicular das plantas, nem tampouco à sua porção aérea. 

 

7.1.3. INTERAÇÃO COM O MEIO SOCIOECONÔMICO 

Conforme levantamento realizado por meio de imagens recentes de satélite, 

além de consultado o banco de dados do IBGE, não foi identificada nenhuma ocupação 

populacional na faixa de domínio do duto instalado entre o poço 1-IP-1-AM e a margem 

direita do Rio Juruá.  

A comunidade identificada no banco de dados do IBGE mais próxima do duto, é 

a chamada Curimatá e está localizada em uma distância de aproximadamente 450 m 

do mesmo, conforme a Figura 8 a seguir. 

Considerando que o duto foi construído por meio de tubos roscáveis de 3 1/2”, 

os quais, no processo de instalação recebem um torque com uso de equipamentos 

mecânicos apropriados, que a tubulação se encontra majoritariamente soterrada por 

solo e/ou liteira e que a faixa do duto já está completamente regenerada, não é 

esperado que haja possibilidade de identificação, segmentação e uso dos dutos ou 

conjunto de dutos, para qualquer fim, pela população da comunidade Curimatá. 

Desta forma, não se vislumbra nenhum impacto direto do abandono do duto no 

próprio local. Ainda que houvesse a remoção parcial dos dutos pela população local, 
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não existe nenhum risco à saúde humana devido à ausência de contaminação dos 

dutos por hidrocarbonetos. 

 

 

Figura 8: Imagem de satélite da diretriz do duto e comunidades do entorno do 

empreendimento. 

 

7.2. IMPACTOS AMBIENTAIS DA REMOÇÃO INTEGRAL DO DUTO 

(ALTERNATIVA B) 

Alternativamente ao abandono do duto no próprio local, o outro cenário 

considerado é o da remoção completa do duto e a destinação final da sucata metálica 

gerada como resíduo. Esta alternativa implica em uma série de atividades que irão 

requerer, basicamente:  

1) Inventário florístico da vegetação a ser suprimida, considerando a necessidade 

de obtenção de Licença Ambiental Única de Supressão Vegetal (LAU) para 

reabertura da faixa e das clareiras de apoio logístico, além de estudos 
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ambientais complementares eventualmente solicitados pelo Órgão Ambiental 

Licenciador; 

2) Supressão vegetal de 28,0 ha (para uma faixa de largura média de 7 metros) 

para permitir o descomissionamento dos dutos; 

3) Supressão vegetal de 20,0 ha para a abertura de 10 clareiras de apoio logístico 

para o empreendimento; 

4) Obtenção de autorização para interferência em áreas de APP, considerando que 

o duto cruza diversos igarapés ao longo dos 40 km de comprimento do duto; 

5) Instalação e operação de alojamentos nas clareiras de apoio para fornecimento 

de suporte de vida aos trabalhadores envolvidos nas atividades; 

6) Construção de “pinguelas”, pontes provisórias para permitir o trânsito de 

equipamentos na faixa e a transposição dos igarapés; 

7) Remoção da camada de solo e/ou liteira depositados sobre o duto, seguido do 

corte da tubulação;  

8) Trânsito de máquinas e equipamentos ao longo da faixa para transporte de 

pessoas, suprimentos e remoção dos dutos segmentados; 

9) Recuperação ambiental do ambiente diretamente afetado, incluindo as áreas de 

APP, de forma a evitar o assoreamento dos igarapés e a compactação do solo; 

10)Remoção e destinação final de toda tubulação do duto em local licenciado na 

cidade de Manaus, incluindo os modais terrestres, aéreo e fluvial. 

A seguir descrevem-se os impactos ambientais esperados a partir do cenário de 

escolha da alternativa de remoção integral do duto de cerca de 40 km instalado entre o 

poço 1-IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá, considerando-se as possíveis 

interações com os meios físico, biótico e social.  

 

7.2.1. INTERAÇÃO COM O MEIO FÍSICO (ÁGUA, SOLO E AR) 

Ainda que sejam adotadas medidas mitigadoras aos impactos ambientais do 

empreendimento, haverá perturbação do solo e água superficial de igarapés devido à 

supressão vegetal e ao trânsito contínuo de veículos e equipamentos na faixa do duto, 

ocasionando compactação do solo, formação de processos erosivos e assoreamento 

de igarapé, alterando a qualidade das águas superficiais com elevação dos teores de 

sólidos suspensos e aumento da turbidez.  
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Ressalta-se que todos estes impactos ambientais são reversíveis após o término 

das atividades e recuperação ambiental da faixa, que deverá incluir: a remoção das 

pinguelas temporárias, eventual desobstrução ou remoção de sedimentos dos leitos 

dos igarapés impactados, descompactação do solo, regularização do terreno, 

contenção de processos erosivos e condução do processo de regeneração natural da 

faixa, devendo ser monitorada continuamente até um nível de desenvolvimento 

irreversível de recuperação ambiental da área. 

O mesmo processo deverá ocorrer nas 10 clareiras de apoio logístico do 

empreendimento. 

Além disso, durante toda a fase de descomissionamento do duto, haverá 

contínua geração de resíduos e efluentes nos alojamentos. Para a gestão de resíduos, 

será realizada a segregação dos mesmos desde a sua geração, acondicionamento 

correto, transporte e destinação dos mesmos em locais licenciados, conforme Padrão 

de Gerenciamento de Resíduos da UO-AM. 

Os efluentes sanitários a serem gerados durante esta etapa deverão receber 

tratamento antes do descarte em corpos hídricos próximos. O descarte dos efluentes 

promoverá alterações temporárias na qualidade dos corpos hídricos, sem, no entanto, 

alterar a sua classificação conforme preconizado pela legislação vigente. 

Existe ainda o risco, embora com baixa probabilidade, de ocorrência de 

pequenos vazamentos ambientais relacionados a fluidos resultante de rompimento de 

mangueiras do sistema hidráulico de equipamentos e veículos, óleo diesel durante 

operações de transporte e abastecimento, entre outros produtos com alto potencial de 

dano. No entanto, caso haja vazamento de qualquer natureza, equipes treinadas e 

recursos de contingência estarão disponíveis para pronto atendimento. 

O consumo de combustível fóssil por veículos e equipamentos móveis ou 

estacionários, promoverá a geração de gases de efeito estufa, ainda que em magnitude 

insuficiente para promover qualquer alteração significativa na qualidade do ar. 

 

7.2.2. INTERAÇÃO COM O MEIO BIÓTICO (FAUNA E FLORA) 

A opção da alternativa de remoção total do duto de 40 km implicará na 

supressão vegetal de aproximadamente 48,0 ha, sendo 28,0 ha relacionados à 
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abertura da faixa (incluindo áreas de APP) e outros 20,0 para as 10 clareiras de apoio 

logístico necessário para a condução das atividades. Como consequência, estas 

atividades afetarão diretamente a fauna e flora devido à alta complexidade e interações 

ecológicas que mantém os diversos ecossistemas, especialmente na disponibilidade de 

recursos, qualidade e área disponível ao habitat das espécies locais e estágio de 

sucessão da vegetação na área.  

Um dos principais impactos negativos que afeta diretamente a fauna silvestre 

devido à supressão da vegetação é a eliminação de diversos ambientes naturais, 

extinguindo habitats específicos e promovendo o afugentamento para outras regiões.  

Por sua vez, a abertura da faixa poderá ocasionar barreiras dificultando a 

passagem dos animais por todo o comprimento de 40 km. O ruído dos equipamentos 

poderá causar distúrbios na comunicação à fauna local, além de oferecer risco de 

atropelamento dos animais. 

A supressão da vegetação promove a fragmentação da floresta, um dos fatores 

principais que causam a perda de biodiversidade, informações genéticas evolutivas e 

de serviços ambientais. A fauna silvestre exerce papel fundamental na recuperação de 

áreas degradadas e na estruturação da paisagem, devido ao seu comportamento de 

predação, polinização e dispersão de sementes, pois ajudam na revegetação e no 

processo de sucessão. Áreas que sofreram distúrbios ambientais podem apresentar 

desaparecimento de espécies especialistas e aumento de espécies generalistas, 

reduzindo a biodiversidade da área impactada.  

 

7.2.3. INTERAÇÃO COM O MEIO SOCIOECONÔMICO 

Em oposição à alternativa de abandono do duto no local, se a opção escolhida 

for a remoção total da linha, durante o período de obras, com a necessária reabertura 

da faixa, promovendo supressão vegetal, trânsito de equipamentos, ruídos, espera-se 

haver perturbação localizada tanto da fauna silvestre, quanto da população da 

comunidade Curimatá. 

Por outro lado, a escolha pela remoção dos dutos, promoveria impactos 

ambientais positivos não significativos, tais como a geração de empregos temporários e 

a maior arrecadação de impostos para os Municípios de Carauari e Tefé, além de 
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impacto negativo associado ao risco de acidentes de trabalho envolvendo à força de 

trabalho empregada. 

 

8. RESUMO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS PARA CADA ALTERNATIVA DE 

DESCOMISSIONAMENTO 

A seguir, apresentam-se nas Tabelas 2 e 3, de forma resumida, os impactos 

ambientais negativos e positivos, respectivamente, que poderão ocorrer em cada 

cenário alternativo: abandono no local ou remoção total do duto de 40 km.  

 

Tabela 2: Identificação dos impactos ambientais negativos para as duas alternativas 

estudadas. 

Impactos Ambientais Alternativa A: abandono 

no local 

Alternativa B: remoção 

integral do duto 

Supressão vegetal Não Sim 

Perda de habitat (fauna) Não Sim 

Acidentes com a fauna Não Sim 

Compactação do solo Não Sim 

Processo erosivo Não Sim 

Assoreamento de igarapé Não Sim 

Emissões atmosféricas Não Sim 

Geração de resíduos Não Sim 

Geração de efluentes Não Sim 

Interferência em APP Não Sim 

Vazamento de 

hidrocarbonetos / produtos 

perigosos 

Não Sim 

Acidente de trabalho Não Sim 
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Decomposição do duto no 

local 

Sim Não 

 

Ressalta-se que alguns impactos ambientais listados na Tabela 2 poderão ou 

não ocorrer para a Alternativa B, tais como: vazamentos, acidentes com a fauna, 

formação de processos erosivos e assoreamento de igarapés. No entanto, é certo que 

não ocorrerão no caso de escolha da Alternativa A. 

Já em relação aos impactos ambientais positivos listados na Tabela 3 a seguir, 

os dois impactos identificados somente ocorreriam no caso da opção pela Alternativa B 

 

Tabela 3: Identificação dos impactos ambientais positivos para as duas alternativas 

estudadas. 

Impactos Ambientais Alternativa A: abandono 

no local 

Alternativa B: remoção 

integral do duto 

Geração de empregos Não Sim 

Aumento na arrecadação 

tributária para Municípios 

Não Sim 

 

Resumidamente, foram identificados 12 impactos ambientais negativos 

associados à Alternativa B (remoção integral do duto) e apenas 1 associado à 

Alternativa A. Por outro lado, foram identificados 2 impactos ambientais positivos para a 

escolha da Alternativa B de descomissionamento e nenhum para a Alternativa A. 

 

9. CONCLUSÕES 

Em face da obrigatoriedade legal de descomissionamento do Campo de Juruá, 

em especial do duto de 3 ½” de aproximadamente 40 km entre o poço 1-IP-1-AM e a 

margem direita do Rio Juruá, este estudo avaliou 2 cenários viáveis, tanto do ponto de 

vista técnico, quanto legal.  
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Em pesquisa mais abrangente sobre o descomissionamento de dutos em outros 

países centrais da indústria de petróleo e gás natural, confirmou-se como boa prática 

da indústria a possibilidade de abandono de dutos no local após o término de sua vida 

útil, desde que sejam atendidos requisitos de segurança, saúde e de preservação 

ambiental. Não obstante, a legislação exige que seja realizada uma avaliação particular 

de caso a caso, indicando, ao final, qual a melhor alternativa para o 

descomissionamento: abandono no local ou remoção integral do duto. 

Ressalta-se que no caso em estudo, o duto nunca operou, de forma que não 

existe qualquer risco de contaminação ambiental que possa provocar riscos aos meios 

biótico, físico e socioeconômico.  

Por fim, concluída a avaliação qualitativa dos impactos ambientais para as 

alternativas A (abandono no local) e B (remoção dos dutos), verificou-se que são 

esperados muito mais impactos negativos para a alternativa de remoção do duto, com 

destaque para a necessidade de supressão vegetal de aproximadamente 48,0 ha, 

interferência em Áreas de Preservação Permanente (APP) e interferência na qualidade 

dos cursos d’água superficiais.  

Desta forma, indicamos como alternativa de descomissionamento que oferece 

menor impacto ao meio ambiente o abandono no local do duto de 40 km entre o 1-IP-1-

AM e a margem direita do rio Juruá.  

Para as seções de tubulação expostas no trecho urbano (entre a margem 

esquerda do rio Juruá e a estação de separação de gás instalada no município de 

Carauari-AM), a Petrobras propõe sua retirada, desde que não interfira em alguma 

atividade das comunidades ou proprietários ali instalados.  

Por fim, solicitamos análise do estudo e parecer do IPAAM quanto à 

possibilidade de adoção da alternativa de descomissionamento do duto proposta pela 

Petrobras. 
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Anexo G – Cronograma de execução do descomissionamento. 
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Descrição sucinta das atividades: 

1. Licenciamento ambiental: Elaboração de documento para solicitação de anuência para supressão vegetal e perfuração de poços artesianos e análise do 

órgão ambiental do estado do Amazonas (IPAAM); 

2. Contratação de recursos: etapa responsável pela contratação dos recursos necessários para suportar as atividades de descomissionamento do campo de 

Juruá; 

3. Preparo do Ponto de Apoio (Fortaleza): área utilizada para a transferência do modal fluvial para o aéreo, essa atividade consiste na recuperação de 

passarelas, helipontos, pisos concretados, instalações hidráulico-sanitárias e elétricas de modo a permitir a operação de guindastes para retirada de cargas 

das balsas, equipamentos de movimentação de carga para o heliponto e o pouso e abastecimento de helicópteros que servirão ao projeto; 

4.  Preparo de locação e intervenção de poços: consiste na abertura de pernas de aproximação para helicópteros, terraplenagem da área necessária para 

operação da sonda que instalará os CSBs e arrasará os poços, execução de poço artesiano e das instalações hidráulico-sanitárias e elétricas de modo a 

permitir a instalação de trailers que servirão de alojamento, cozinha, sanitários, escritório e depósitos, cuja utilização somente cessará ao final da restauração 

ambiental.  O abandono e arrasamento consiste nos serviços descritos no item 4.2, precedidos pelo preparo da locação, o que possibilita o início do DTM. 

5. Remoção de resíduos nas locações: conforme descrito no item 4.3, consiste na retirada de resíduos das locações;  

6. Remoção de instalações: consiste na desmontagem e remoção da estação de recebimento de gás existente no município de Carauari/AM; 

7. Restauração Ambiental: conforme descrito no item 4.5, consiste no preparo do solo e o plantio das espécies nativas; 

8. Emissão de RDI: consiste na elaboração do documento que descreve todas as atividades executadas durante o descomissionamento de instalações e 

envio para aprovação da ANP. 

9. Manutenção e Monitoramento ambiental: inicia 6 meses após a conclusão da atividade de Restauração Ambiental e perdura até a certificação da 

restauração completa da área.
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Anexo H – Previsão de áreas objeto de recuperação ambiental. 

Poço / Clareira 
Intervenção 
com sonda 

Área degradada 
atual (ha) 

Área estimada para 
recuperação após 

descomissionamento (ha)

1-SOJ-1-AM NÃO 2,17 2,20 

1-JR-1-AM SIM 1,93 6,77 

1-IP-1-AM NÃO 1,11 1,2 

3-IP-2-AM NÃO 0,83 0,83 

3-JR-2-AM NÃO 1,18 1,18 

3-JR-3-AM NÃO 0,84 0,84 

1-SB-1-AM NÃO 1,62 1,62 

3-JI-3-AM NÃO 1,66 1,66 

1-NEJ-1-AM NÃO 0,06 0,41 

CLAREIRA 01 - 0,60 0,60 

CLAREIRA 02 - 1,34 1,34 

CLAREIRA SB-2 - 1,56 1,56 

P. A. FORTALEZA - 3,30 3,30 

TOTAL - 18,20 23,53 
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Anexo I – Carta SMS/LCA/MPL-E&P/MPL-AM-RN-CE 0326/2022, protocolada no 

IPAAM. 

 





Manaus, 15 de julho de 2022
SMS/LCA/MPL-E&P/MPL-AM-RN-CE 0326/2022

Ilmo.Sr. Juliano Marcos Valente de Souza
Diretor Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM
Avenida Mario Ypiranga, 3280 - Parque 10 de Novembro
CEP: 69050-030 - Manaus - AM

Assunto: Revisão do Programa de Desativação de Instalações - PDI, do 
Campo de Juruá.

Prezado Senhor,

Em substituição à Carta UO-AM/SMS/CMA 0058/2019, protocolo n° 3607/19 de 
07/05/2019, encaminhamos em anexo a segunda revisão do PDI -  Plano de 
Desativação de Instalações do Campo Juruá, para análise e aprovação deste 
Instituto. Destacamos que houve redução do número de áreas a serem 
recuperadas e poços a serem abandonados pela Petrobras, em relação à 
versão anterior do documento, em virtude de haver outra operadora 
realizando atividades em áreas concedidas pela ANP e localizadas no Campo 
de Juruá, que foram originalmente exploradas pela Petrobras.

Solicitamos ainda uma Autorização Ambiental para execução das atividades 
previstas neste PDI. 

Tanto o PDI do Campo do Juruá, quanto cópia do parecer do IPAAM, serão 
submetidos à ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis em cumprimento à requisitos legais vigentes.

A Petrobras agradece e se mantém à disposição para esclarecimentos 
adicionais julgados necessários.

Atenciosamente,

Eulina Maria de Moura Ferreira
Gerente Setorial de Manutenção e Pós Licença para Amazonas, Rio Grande do 
Norte e Ceará

Anexo(s):  1. Plano de Desativação de Instalações do Campo de Juruá  

Atenciosamente,

E li M i d M F i
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1 REFERÊNCIA 

Contrato de Concessão 48000.003870-97/36 

Campo de Produção Juruá 

Data de Emissão do Documento 19/07/2022 

Versão do Documento Terceira 

Extensão da Desativação do Sistema Total 

2 JUSTIFICATIVA PARA A DESATIVAÇÃO 

A emissão deste PDI tem por objetivo atender ao Ofício ANP/SDP nº 475/2018 de 

22 de maio de 2018, realizando o cumprimento dos termos do contrato de concessão e 

da legislação vigente. 

A versão inicial (Primeira) deste documento foi emitida em 14/11/2018, enviada 

por meio da Carta UO-AM 483/2018 de 14/11/2018.  Respondendo ao Ofício ANP/SSM 

15/2019 de 08/02/2019, foi emitida a segunda versão do PDI do Campo de Juruá para 

atender às determinações contidas neste documento, bem como registrar as 

observações realizadas durante a visita às áreas em fevereiro/2019. 

A versão atual do documento visa atualizar o escopo do Projeto de 

Descomissionamento do Campo de Juruá, após o recebimento do Ofício nº 

155/2022/SDP/ANP-RJ-e, de 14/02/2022, no qual a Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis informa à Petrobras quais poços/locações deste Campo 

passarão a ter seu abandono e recuperação ambiental sob responsabilidade da nova 

Operadora da Concessão, a empresa Eneva S.A., reduzindo, portanto o número de 

poços a serem descomissionados, assim como o número de locações e pontos de apoio 

logístico a serem recuperadas pela Petrobras.  

 

3 ESCOPO 

O campo de Juruá, situado na Bacia do Solimões (conforme Mapa de Localização 

apresentado no Anexo A), estado do Amazonas, foi descoberto em 1978, possuindo 



 

11 
 

acumulações de gás não associado. Entre o ano de sua descoberta e 1983 foram 

perfurados 15 poços na região, dentre estes, 8 classificados como produtores e 7 

considerados secos ou produtores subcomerciais. Entre 2010 e 2011 foram executadas 

as completações de quatro poços (1-JI-1-AM, 3-JI-2-AM, 3-JI-4-AM e 3-JR-4-AM), porém 

sem interligação a qualquer sistema produtivo, permanecendo fechados até hoje. 

Foram estudadas diversas alternativas para o desenvolvimento do campo, mas 

sua localização, no meio da floresta amazônica e entre dois rios, somente acessível por 

via aérea, acarreta um custo unitário muito acima do que o mercado pratica.  Mesmo 

com parcerias, não foi identificada alternativa viável economicamente, o que 

impossibilitou qualquer produção do campo de Juruá. 

Em 1999, fruto de um projeto de cunho social proposto em 1996 pela Petrobras 

ao Governo do Estado do Amazonas, foi construída uma instalação para escoamento de 

gás (linha de 3½”), partindo do poço 1-IP-1-AM até o município de Carauari. Nos limites 

urbanos desse município foi instalada uma pequena estação de separação, com o 

objetivo de fornecer o gás para uma futura termelétrica da então concessionária estadual 

de energia elétrica, a Companha Energética do Amazonas (CEAM).  Entretanto, apesar 

dos compromissos firmados diretamente com o Governo do Estado, as atividades sob 

reponsabilidade daquela empresa (instalação da turbina a gás e abertura de acesso na 

floresta para entrada de uma sonda até o poço) não foram executadas, restando somente 

o duto na floresta e os vasos e linhas na estação de separação em Carauari, instalações 

pelas quais nunca circularam hidrocarbonetos. 

Todos os demais poços do campo são desprovidos de quaisquer instalações de 

escoamento, equipamentos ou unidades de produção, bem como não foram 

estabelecidas edificações, instalações elétricas e de telecomunicações ou vias de 

acesso terrestre. 

Os poços da concessão são remotos, sendo possível acessá-los apenas por 

helicóptero. Assim, estes poços estão contidos em locações (clareiras), as quais se 

encontram em diferentes estágios de antropização, podendo possuir helipontos ou 

estarem em estágio avançado de recuperação vegetal. Além destas locações, há outras 

3 clareiras nos limites do ring fence, utilizadas pela Petrobras durante suas atividades 

exploratórias, e que também irão compor o escopo deste Programa. 
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Conforme compromisso registrado na versão inicial deste Programa, foram 

realizadas missões de visitas às áreas em fevereiro de 2019, cujas fotos panorâmicas 

das locações e clareiras são apresentadas no Anexo B. 

3.1 Poços 

Foram perfurados 15 poços pela Petrobras no Campo do Juruá, dos quais, 

segundo informa o Ofício nº 155/2022/SDP/ANP-RJ-e, de 14/02/2022, a nova operadora 

da Concessão passará a ter responsabilidade no abandono dos seguintes poços: 1-NEJ-

2-AM, 1-NEJ-3-AM, 1-JI-1-AM, 3-JI-2-AM, 3-JI-4-AM e 3-JR-4-AM.  

Este item propõe apresentar os esquemas mecânicos dos poços e seus 

equipamentos de superfície e subsuperfície. A Tabela 1 resume respectivamente, para 

os 9 poços remanescentes (sob responsabilidade de abandono pela Petrobras) que 

compunham a concessão, o status registrado no BDEP-ANP e a situação real observada, 

a qual será apresentada nos itens subsequentes deste programa, estando alinhada as 

resoluções ANP nº 46/2016 e nº 699/2017. Vale destacar que os poços que apresentam 

status “abandonado permanentemente” ou “arrasado” seguiram o regulamento técnico 

vigente à época (DEXPRO S-018 A/1976). 

A atualização dos registros de status no BDEP-ANP, de acordo com a tabela 1, 

será realizada apenas após recebida a autorização pertinente por parte desta Agência. 

Tabela 1: Panorama dos poços no BDEP-ANP e suas situações reais. 

Poços 
Registro anterior no     

BDEP-ANP Nota 1
Situação Real dos 

Poços 

1-SOJ-1-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento 

Abandonado 
permanentemente Nota 2

1-JR-1-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento 

Abandonado 
temporariamente sem 

monitoramento 

1-IP-1-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento  

Abandonado 
permanentemente Nota 2

3-IP-2-AM Arrasado Arrasado 

3-JR-2-AM 
Abandonado 

temporariamente sem 
monitoramento 

Arrasado Nota 2 
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Poços 
Registro anterior no     

BDEP-ANP Nota 1
Situação Real dos 

Poços 

3-JR-3-AM 
Abandonado aguardando 

abandono 
definitivo/arrasamento 

Arrasado 

1-SB-1-AM 
Equipado Aguardando 

Início de Produção 
Arrasado Nota 2 

3-JI-3-AM 
Abandonado 

Permanentemente 
Arrasado 

1-NEJ-1-AM 
Equipado Aguardando 

Início de Produção 
Arrasado Nota 2 

 
Nota 1:  As informações foram obtidas no site ANP (BDEP) em 03/06/22, com atualização em 04/05/22. 

Nota 2: A Carta UN-AM 0051/22 de 15/07/22, encaminhou as informações requeridas para a solicitação 

de reclassificação dos referidos poços para status “Abandonado Permanentemente” e “Arrasado”. 

 
Conforme informações prestadas neste capítulo, a Petrobras entende que os 

poços se encontram em condições seguras, considerando os tampões de cimento 

apresentados nos esquemas mecânicos, cuja execução atendia às melhores práticas da 

época.  

Registra-se, ainda, que estes esquemas mecânicos foram confeccionados de 

forma a reproduzir as evidências documentais recuperadas, havendo a inexistência de 

algumas informações geradas à época das atividades realizadas nos poços (1978-1983). 

3.1.1 Especificações do Poço 1-SOJ-1-AM 

Na Figura 1 é apresentado o esquema do poço e seus tampões de cimento, 

efetuados com características de abandono permanente conforme norma da época. 

Figura 1: Esquema atual do poço 1-SOJ-1-AM. 
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A Figura 2, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 2 - Situação do poço 1-SOJ-1-AM. 

Poço com características de abandono permanente conforme norma da época 

(DEXPRO S-018 A/1976), com tampões de cimento em seu interior. Cabeçal do poço 

permanece íntegro. Na sua execução não foi construído o ante poço, de forma que o 

revestimento condutor e o de superfície estão no nível do solo. 
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A Figura 4, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 4 - Situação do poço 1-JR-1-AM. 

Poço em abandono temporário, com tampões de cimento em seu interior. Cabeçal 

do poço construído de forma atípica, mas permanece íntegro. Na sua execução não foi 

construído o ante poço, de forma que o revestimento condutor e o de superfície estão no 

nível do solo. 
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A Figura 6, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 6: Situação do poço 1-IP-1-AM. 

Cabeçal do poço íntegro. Na sua execução não foi construído o ante poço, de 

forma que o revestimento condutor e o de superfície estão no nível do solo. 
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As figuras a seguir evidenciam o abandono permanente do poço 3-IP-2-AM. 

 

Figura 8: Evidência 1 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 
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Figura 9: Evidência 2 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 
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Figura 10: Evidência 3 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 
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Figura 11: Evidência 4 do abandono do poço 3-IP-2-AM. 

A Figura 12, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 
Figura 12: Situação do poço 3-IP-2-AM. 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção das placas de concreto que 

estão ao redor do poço. 
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As figuras a seguir evidenciam o abandono permanente do poço 3-JR-2-AM. 

 

Figura 14: Evidência 1 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 15: Evidência 2 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 16: Evidência 3 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 17: Evidência 4 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 

 

 

Figura 18: Evidência 5 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 19: Evidência 6 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 
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Figura 20: Evidência 7 do abandono do poço 3-JR-2-AM. 

Os documentos corroboram com o status de Abandono Permanente com 

Arrasamento do poço, realizado de acordo com o regulamento técnico vigente à época 

do Abandono Permanente (DEXPRO S-018 A/1976). Em visita realizada em fevereiro de 

2019, verificou-se que as condições permanecem as mesmas, passados 40 anos de sua 

perfuração. 
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Figura 21: Detalhe do Poço 3-JR-2-AM. 

 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção das placas de concreto que 

estão ao redor do poço, além da placa de identificação do mesmo. 
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As figuras abaixo evidenciam o abandono permanente do poço 3-JR-3-AM. 

 

Figura 23: Evidência 1 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 24: Evidência 2 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 25: Evidência 3 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 26: Evidência 4 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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Figura 27: Evidência 5 do abandono do poço 3-JR-3-AM. 
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A Figura 28, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 28: Situação do poço 3-JR-3-AM. 

 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção da placa de identificação do 

mesmo. 
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As figuras abaixo evidenciam o arrasamento do poço 1-SB-1-AM. 

 

Figura 30: Evidência 1 do abandono do poço 1-SB-1-AM. 
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Figura 31: Evidência 2 do abandono do poço 1-SB-1-AM. 
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A Figura 32, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 32: Situação do poço 1-SB-1-AM. 

O registro fotográfico do poço evidencia a ausência do cabeçal e do ante poço. 

Para conclusão dos serviços será necessário a remoção da placa de identificação do 

mesmo. 
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As figuras a seguir evidenciam o abandono permanente do poço 3-JI-3-AM. 

 

Figura 34: Evidência do abandono do poço 3-JI-3-AM. 
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A Figura 35, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 35: Situação do poço 3-JI-3-AM. 

O registro fotográfico, após drenagem com mangueira flexível de água pluvial do 

ante poço, evidencia a ausência do cabeçal, estando o poço aterrado parcialmente com 

pedras. Pelo fato das paredes do ante poço serem de material orgânico, será executado 

a retirada de resíduo remanescente e aterramento total do ante poço. 
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3.1.9  Especificações do Poço 1-NEJ-1-AM 

Na Figura 36 é apresentado o esquema de abandono permanente efetuado no 

poço. 

 

Figura 36: Esquema atual do poço 1-NEJ-1-AM. 

POÇO :

FOLHA -TIPO:

ESQ. MEC.
ESQUEMA MECÂNICO

SONDA PERF.SM-02 MR    = 74m

BAP  = 63,7m

Tampão: topo @ 20m

Base do tampão @ 60m

Rev 20" @ 30m

Peso: 130,3 lb/pé

Rev 13.3/8" @ 332m

J-55; 61lb/pé

Tampão: topo @ 747m

Rev 9.5/8" @ 801,3m

N-80; 40 lb/pé

Base do Tampão @ 859m

Tampão: topo @ 2681m

Tampão: Base @ 2806 m

8.1/2"

Perfurado com 8.1/2" até  2932m

1-NEJ-01-AMESQUEMA MECÂNICO
ABANDONO : 01/09/1979

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.
PETROBRAS
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As figuras a seguir evidenciam o abandono definitivo do poço 1-NEJ-1-AM. 

 

Figura 37: Evidência 1 do abandono do poço 1-NEJ-1-AM. 
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Figura 38: Evidência 2 do abandono do poço 1-NEJ-1-AM. 
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A Figura 39, obtida na visita realizada em fevereiro de 2019, apresenta a situação 

atual do poço. 

 

Figura 39: Situação do poço 1-NEJ-1-AM. 

O registro fotográfico evidencia a ausência do cabeçal. 

3.1.10 Informações das formações geológicas com potencial de fluxo 

Em atendimento ao Ofício nº 15/SSM/2019, é apresentada no Anexo C uma tabela 

com os potenciais de fluxo nas diversas zonas dos poços do campo. Este documento é 

um resumo dos intervalos permoporosos, portadores dos fluidos (água ou 

hidrocarbonetos), com a indicação de potencial de fluxo e suas necessidades de 

isolamento. 

3.1.11 Informações de testes nos tampões de cimento 

 

Os documentos existentes (Relatórios e Boletins Diários) na base de dados da 

Petrobras dos poços 1-NEJ-1-AM, 3-JI-3-AM, 3-JR-2-AM e 3-JR-3-AM não descrevem 

explicitamente a realização de teste com peso aplicado no topo dos tampões. Eles fazem 

referência explícita sobre a identificação dos topos de cimento instalados. 

Já nos registros do poço 1-SB-1-AM é citado o termo "topo testado", sem maiores 

detalhes. 

Na documentação do poço 3-IP-2-AM há o registro de teste dos topos dos 

tampões com 15.000 lb. 
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A Petrobras entende que, mesmo não citando o teste com peso de 15.000 lb para 

os demais poços, tal procedimento constava na Norma de Abandono da época - 

DEXPRO S-018 A/1976) - item 2.7. Conforme citado nesse item o procedimento de 

descida de coluna para verificar o seu topo não só tinha o objetivo de testar a resistência 

compressiva da pasta de cimento, mas também a sua posição. 

3.2 Linhas 

Como citado no escopo, foi construída uma linha a partir do poço 1-IP-1-AM que 

serviria para um projeto de geração de energia elétrica no município de Carauari que 

nunca recebeu hidrocarbonetos (o poço não foi completado).  Foram utilizados tubos de 

condução de aço carbono diâmetro 3½”, extremidade rosca para o trecho entre o poço 

e a margem direita do rio Juruá e tubos de condução de aço carbono diâmetro 3”, 

extremidade solda para o trecho da travessia do rio até a estação de separação no 

terreno da Eletrobrás. 

Esta é a única linha ou duto existente no campo de Juruá. 

3.3 Outras Instalações 

3.3.1 Instalações no Poço 1-IP-1-AM e na cidade de Carauari/AM 

Foi instalado um lançador de PIG na locação do poço 1-IP-1-AM (Figura 40) e um 

recebedor na estação de separação, localizada na cidade de Carauari/AM, que ainda 

conta com dois vasos – um horizontal e outro vertical – e uma chaminé de alívio, além 

de linhas e válvulas de controle (Figura 41). 

 

Figura 40: Lançador de PIG no poço 1-IP-1-AM. 
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Figura 41: Estação de Separação Carauari. 

 

3.3.2 Poços Artesianos nas locações 

Na visita realizada em fevereiro de 2019 constatou-se a existência de 2 poços 

artesianos no campo de Juruá. A Tabela 2 apresenta a localização com as respectivas 

coordenadas, ano de paralisação e status atual. 

Tabela 2: Dados dos Poços Artesianos 

Poço 
Coordenadas - SIRGAS2000 Ano de  

Paralisação
Status 

Latitude Longitude 

SB-01 -04:54:18,774 -66:27:34,794 1981 
Desativado 

Temporariamente

SOJ-01 -04:52:56,042 -66:25:15,452 1980 
Desativado 

Temporariamente

Não foram localizados os Relatórios de Perfuração dos dois poços encontrados 

nas áreas. 

Haverá necessidade de perfuração de poços artesianos adicionais nas locações 

dos poços IP-1, JR-1 e JI-3 para permitir fornecimento de água para o sistema de suporte 

a vida e para o consumo da sonda (JR-1), durante as atividades de descomissionamento. 

Além disso, os poços artesianos localizados nas locações dos poços SB-01 e SOJ-01 

serão testados para avaliação de integridade, quando as equipes forem mobilizadas para 

preparo das locações. Em caso de resultado seja negativo, haverá necessidade de 

perfuração de novos artesianos para substituição.  A Petrobras irá solicitar ao IPAAM as 
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anuências para a perfuração da quantidade de poços artesianos necessários para suprir 

a demanda de água da campanha de descomissionamento de Juruá. 

Em 2016 foi publicada a Resolução n° 01 do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Amazonas, de 19 de julho de 2016, que estabelece critérios 

técnicos a serem utilizados pelo IPAAM para o processo de análise de pedido de outorga 

do direito de uso de recursos hídricos de domínio do Estado do Amazonas. Esta foi 

complementada pela Resolução nº 02 do mesmo Conselho, de 02 de agosto de 2016, 

que estabelece critérios e classifica os usos insignificantes de derivação, captação, 

acúmulo e lançamento de recursos hídricos de domínio do Estado do Amazonas, que 

são dispensados de outorga, e pela Portaria Normativa SEMA/IPAAM nº 012, de 16 de 

janeiro de 2017, que dispõe sobre os procedimentos administrativos e documentação 

necessária para emissão de outorga de direito de uso de recursos hídricos no Estado do 

Amazonas, bem como sua respectiva dispensa.  

Desde então, a UN-AM priorizou a regularização dos poços tubulares de uso 

contínuo situados em sua área operacional, processo que está em andamento junto ao 

órgão ambiental estadual. Os poços tubulares situados no campo de Juruá ainda não 

passaram por essa regularização, pois estão desativados há um longo período. 

Para que estes poços sejam utilizados na campanha de descomissionamento do 

campo, será realizado o processo de regularização junto ao IPAAM. Após seu 

aproveitamento, os poços serão desativados permanentemente, conforme determina o 

Anexo IV da Resolução nº 01 do CERH do Estado do Amazonas. Em função do caráter 

temporário da campanha de descomissionamento, do contingente reduzido de pessoas 

que serão atendidas por essa forma de abastecimento e da intenção de tamponamento 

dos poços após a atividade, será apresentada ao IPAAM a documentação relacionada à 

dispensa de outorga de uso de recursos hídricos, que é simplificada em comparação à 

requerida para a obtenção de outorga. 

3.3.3 Diques 

Em todos os poços do campo de Juruá houve a construção de diques para a 

contenção dos fluidos utilizados durante sua perfuração e armazenamento de cascalho.  

Devido à data de execução desses poços, não foi possível resgatar a documentação 

correspondente. 
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Também foi necessária a abertura de diques na fase de intervenção nos quatro 

poços completados entre 2010 e 2011. 

Nas visitas realizadas às locações dos poços em fevereiro de 2019 não foram 

identificados diques a céu aberto, comprovando-se o fechamento de todos os diques 

abertos nas fases de perfuração e/ou completação dos poços.  

Em algumas locações verificou-se formações mais elevadas de terreno que 

sugerem a localização dos diques. Nestes locais foi observada a formação de 

regeneração natural, não sendo observados indícios de erosão. 

Ressalta-se que nos processos mais recentes de licenciamento ambiental para a 

perfuração de poços exploratórios da UN-AM junto ao IPAAM, foram elaborados 

Relatórios de Controle Ambiental (RCA) nos quais foram descritas todas as etapas da 

atividade de perfuração de um poço, detalhando inclusive a disposição final dos resíduos 

de perfuração (cascalhos) no próprio dique construído na locação do poço. Finalizada a 

etapa de perfuração, os diques são aterrados e existindo o compromisso de recuperação 

ambiental da área.  

O Ofício nº 0342/2019/IPAAM-DT, de 28 de fevereiro de 2019, que respondeu 

indagações da Petrobras a respeito da abrangência da finalidade de uma Licença de 

Perfuração de poço exploratório, confirmou que a mesma contemplava todas as 

autorizações necessárias para o empreendimento, inclusive a questão envolvendo a 

disposição dos cascalhos de perfuração no próprio dique da locação.  

Por fim, acrescentamos que, segundo a experiência adquirida em anos de 

trabalho em restauração ambiental na Amazônia pela UN-AM, a disposição final de 

cascalho em diques nas áreas das locações de poços não é fator impeditivo para o 

sucesso da recuperação ambiental de áreas degradadas. 

4 PROCEDIMENTOS 

Este capítulo apresenta as atividades previstas para realização do abandono 

permanente e arrasamento dos poços, do descarte de resíduos, fluidos e efluentes 

utilizados durante as operações com sonda, descreve os serviços de limpeza e 

recuperação ambiental das locações e clareiras, inclusive aqueles referentes à 

recuperação dos impactos ambientais causados pela intervenção nos poços, além de 
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indicar a estratégia de logística a ser aplicada durante o desenvolvimento das atividades 

de descomissionamento. 

4.1 Logística 

Os poços do campo estão localizados no meio da floresta amazônica, entre os 

rios Tefé e Juruá, distantes cerca de 50 km do campo.  Os insumos para os serviços, 

portanto, somente podem ser transportados via aérea (helicóptero). 

Em função dessa restrição e com o objetivo de otimizar os recursos, será utilizada 

uma área às margens do rio Tefé, que possui melhor navegabilidade que o rio Juruá, 

denominado Ponto de Apoio Fortaleza, como um local para o transbordo do modal fluvial 

para o aéreo para todas as cargas necessárias aos serviços oriundas de Manaus ou da 

BOGPM, também denominada Província Petrolífera de Urucu.  Para tal, será deslocada 

uma balsa-alojamento e instalados equipamentos para içamento e movimentação de 

cargas. 

Haverá necessidade de regularizar o termo de Concessão de Direito Real de Uso 

(CDRU) do ponto de Apoio Fortaleza junto a Secretaria de Estado das Cidades e 

Territórios do Estado do Estado do Amazonas, pois estava em nome de outra empresa 

até março de 2022. 

Essa estrutura também abrigará um viveiro de produção de mudas de espécies 

nativas para reflorestamento, o que, a partir do momento que atingirem a maturidade 

adequada, eliminará essa demanda de atendimento pelo viveiro florestal da BOGPM. 

As equipes serão transportadas via aérea a partir da BOGPM, o qual recebe o 

efetivo de avião pelo seu aeródromo, oriundo de Manaus e de outros municípios.  

Para melhor entendimento do contexto exposto o Anexo D apresenta o mapa 

detalhado do campo de Juruá, contendo os poços, clareiras e o ponto de apoio fluvial, 

citados no Escopo (item 3), bem como a malha hidrográfica da região. 

4.2 Abandono e arrasamento dos Poços 

Este item descreve os procedimentos para realização das operações de 

abandono utilizando sonda helitransportável e arrasamento dos poços.  

O abandono permanente e arrasamento do poço, 1-JR-1-AM, bem como o 

arrasamento dos poços 1-SOJ-1-AM e 1-IP-1-AM serão realizados pela PETROBRAS, 
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de acordo com os procedimentos estabelecidos na Resolução ANP nº 46/2016 

(RTSGIP). 

4.2.1 Poço 1-SOJ-1-AM 

As etapas para o arrasamento do poço, sem sonda, consistirão basicamente em: 

1. DTM dos equipamentos a serem utilizados para o arrasamento do poço; 

2. Desmontar equipamentos de superfície; 

3. Realizar o tampão de superfície, a fim de atender ao item 10.5 do SGIP e as 

diretrizes para abandono de poço do IBP; 

4. Cortar revestimentos abaixo do nível do solo. 

Nota: Em 15/07/22, foi encaminhada a Carta UN-AM 0051/22 solicitando a 

reclassificação do referido poço para o status “Abandonado Permanentemente”.  

4.2.2 Poço 1-JR-1-AM 

As etapas para o abandono permanente e arrasamento do poço consistirão 

basicamente em: 

1. DTM da sonda para a locação; 

2. Drenar possíveis pressões nos anulares do poço; 

3. Desmontar equipamentos de superfície; 

4. Instalar ESCP;  

5. Corta o tampão de cimento de superfície; 

6. Trocar fluido do poço e correr perfil CBL/VDL; 

7. Caso necessário, canhonear intervalo definido pela Gerência de 

Reservatórios a fim de criar um CSB no intervalo onde ocorreu kick de gás e 

água e posterior verificação dos mesmos, atendendo ao item 10.5 do SGIP 

e as diretrizes para abandono de poço do IBP; 

8. Realizar a injeção dos fluidos residuais do dique e tanques da sonda em 

zonas entre diabásios, não portadoras de aquíferos e hidrocarbonetos;  

9. Desmontar ESCP e cabeçal do poço; 

10. Cortar revestimentos abaixo do nível do solo. 

4.2.3 Poço 1-IP-1-AM 

As etapas para o arrasamento do poço, sem sonda, consistirão basicamente em: 
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1. DTM dos equipamentos a serem utilizados para o arrasamento do poço; 

2. Desmontar equipamentos de superfície; 

3. Realizar o tampão de superfície, a fim de atender ao item 10.5 do SGIP e as 

diretrizes para abandono de poço do IBP; 

4. Cortar revestimentos abaixo do nível do solo. 

Nota: Em 15/07/22, foi encaminhada a Carta UN-AM 0051/22 solicitando a 

reclassificação do referido poço para o status “Abandonado Permanentemente”. 

4.2.4 Poço 3-IP-2-AM 

Será realizada a remoção dos blocos de concreto existentes, conforme evidências 

apresentadas no item no item 3.1.4. 

4.2.5 Poço 3-JR-2-AM 

Será realizada a remoção dos blocos de concreto existentes e da placa de 

identificação do poço, conforme evidências apresentadas no item 3.1.5. 

4.2.6 Poço 3-JR-3-AM 

Não há serviços de arrasamento previstos para este poço, conforme evidências 

apresentadas no item 3.1.6. Haverá necessidade da remoção da placa de identificação 

do mesmo. 

4.2.7 Poço 1-SB-1-AM 

Não há serviços de arrasamento previstos para este poço, conforme evidências 

apresentadas no item 3.1.7. Haverá necessidade apenas da remoção da placa de 

identificação do mesmo. 

4.2.8 Poço 3-JI-3-AM 

Será realizada a retirada de resíduo remanescente e aterramento total do ante 

poço, tendo em vista a sua situação atual, conforme apresentado no item 3.1.8. 

4.2.9 Poço 1-NEJ-1-AM 

Conforme observado no item 3.1.9 o poço encontra-se em abandono definitivo. 

De acordo com o exposto no item 4.5.9, a área encontra-se com elevado grau de 
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regeneração. Será aberta clareira para operação de helicóptero, com dimensão mínima 

requerida para os serviços de aterramento do ante poço e para a retirada dos resíduos. 

4.3 Limpeza e Destinação dos Resíduos 

Os resíduos, tanto os identificados como remanescentes nas áreas como os 

gerados pelas operações de abandono e arrasamento, serão classificados, segregados, 

removidos das áreas e transportados até a cidade de Manaus para a destinação 

adequada em locais licenciados pelo Órgão Ambiental Estadual (IPAAM). 

Caso seja verificado que algum material ou equipamento possa ser reaproveitado 

em atividades da Petrobras na região, seu transporte será feito para a BOGPM. 

Nos itens 4.3.1 ao 4.3.13 a seguir são descritos de forma qualitativa os resíduos 

que foram identificados em cada locação ou clareira, durante as visitas de campo 

realizadas em fevereiro de 2019. As estimativas do quantitativo constado in loco foram 

consolidadas no Anexo E. 

Em relação à expectativa de geração de resíduos durante a etapa de execução 

do PDI, apresentamos a seguir uma estimativa qualitativa. 

Durante a execução do projeto de abandono do campo de Juruá, serão geradas 

sucatas ferrosas oriundas da desmontagem de colunas de poços e de equipamentos 

remanescentes. As sucatas ferrosas, se não contaminadas com materiais perigosos 

(oleosos principalmente), deverão ser enviadas para a reciclagem, e os materiais 

contaminados serão segregados e acondicionados de forma correta para destino final 

apropriado. Resíduos perigosos líquidos ou pastosos serão enviados para incineração e 

no estado sólido para aterros industriais licenciados. Também deverão ser gerados 

resíduos de concreto, seja a partir da remoção dos ante poços, seja pela remoção de 

estruturas (pisos) de concreto construídos nas locações. Os mesmos serão enviados 

para aterro.  

Nos alojamentos das sondas e das demais atividades de recuperação, serão 

gerados resíduos de alimentação, materiais recicláveis componentes de embalagens, 

rejeitos de banheiros, dentre outros resíduos tipicamente domiciliares. Poderão ser 

geradas lâmpadas, pilhas e baterias, que deverão ter armazenamento adequado. Os 

resíduos de alimentação poderão passar por processos de compostagem nas próprias 

locações ou ser enterrados em suas áreas. 
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Poderão ser geradas pequenas quantidades de resíduos de serviços de saúde na 

enfermaria dos alojamentos. O gerenciamento desses resíduos será absorvido pelo 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da UN-AM. Serão 

disponibilizados coletores adequados para a segregação e, após gerados, serão 

enviados para destinação final e tratamento em Manaus, onde passarão por incineração. 

Em caso de ocorrências de vazamento de óleo ou produtos químicos, pode haver 

contaminação do solo ou de igarapés. O material utilizado para conter e limpar as áreas, 

bem como o solo contaminado por estes produtos, quando recolhidos, devem ser 

tratados como resíduos perigosos. Os locais atingidos por estes derramamentos, quando 

em áreas não contidas, passam a configurar áreas suspeitas de contaminação, e 

deverão ser tratados como preconizam os padrões da companhia. 

Os recipientes para acondicionamento dos resíduos devem estar em bom estado 

de conservação. Devem ser resistentes ao contato com o resíduo e às condições 

climáticas, considerando o tempo de armazenamento.  

Para resíduos perigosos, devem ser usados recipientes fechados, tais como 

tambores com cintas, contêineres ou outros recipientes que confiram grau de proteção 

equivalente, conforme norma ABNT NBR 11.564.  

4.3.1 Poço 1-SOJ-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente juntamente com os 

resíduos gerados durante o arrasamento do poço em atendimento aos requisitos do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação vigente. O 

principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos serão 

removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional e em 

seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para a 

destinação final em locais licenciados. 

4.3.2 Poço 1-JR-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente juntamente com os 

resíduos gerados durante o arrasamento do poço em atendimento aos requisitos do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação vigente. O 
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principal resíduo encontrado nesta locação foi sucata metálica (tubulação). Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.3 Poço 1-IP-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente juntamente com os 

resíduos gerados durante o arrasamento do poço em atendimento aos requisitos do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação vigente. O 

principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos serão 

removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional e em 

seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para a 

destinação final em locais licenciados. 

4.3.4 Poço 3-IP-2-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 

4.3.5 Poço 3-JR-2-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 
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4.3.6 Poço 3-JR-3-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 

4.3.7 Poço 1-SB-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi concreto. Todos os resíduos 

serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional 

e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para 

a destinação final em locais licenciados. 

4.3.8 Poço 3-JI-3-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi sucata metálica. Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.9 Poço 1-NEJ-1-AM 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta locação foi cimento petrificado. Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 
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operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.10 Clareira 1 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. Nesta clareira foram identificados 33 kg de resíduos, sendo dois tambores 

metálicos de 200 litros e 1 kg de outros materiais metálicos. Todos os resíduos serão 

removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base operacional e em 

seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de Manaus-AM para a 

destinação final em locais licenciados. 

4.3.11 Clareira 2 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta clareira foi de telhas galvanizadas. Todos 

os resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.12 Clareira SB-2 

Na visita realizada em fevereiro/2019, foi constatada a presença de resíduos, 

conforme Anexo E, os quais serão destinados adequadamente em atendimento aos 

requisitos do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da UN-AM e à legislação 

vigente. O principal resíduo encontrado nesta clareira foi sucata metálica. Todos os 

resíduos serão removidos das locações e clareiras com uso de helicóptero até a base 

operacional e em seguida serão transportados por meio de balsas até a cidade de 

Manaus-AM para a destinação final em locais licenciados. 

4.3.13 Ponto de Apoio Fortaleza 

O planejamento de descomissionamento do campo de Juruá utilizou como 

premissa que esta área estará disponível para uso da Petrobras. Ao término da execução 
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das atividades previstas no Plano de Desativação das Instalações do campo de Juruá 

esta área deverá estar livre de instalações, resíduos e com o projeto da recuperação 

ambiental executado. 

Importante destacar que, até março de 2022, esta área encontrava-se sob 

responsabilidade de outra empresa. 

4.4 Remoção de Outras Instalações 

O lançador de PIG na locação 1-IP-1-AM e a Estação de Carauari, composta de 

vasos e tubulações, serão removidos, sendo os resíduos transportados para Manaus 

para a mesma destinação citada no item 4.3. 

Quanto à linha de escoamento que interligaria o poço 1-IP-1-AM até essa Estação, 

foi elaborada uma avaliação qualitativa dos impactos ambientais do 

descomissionamento do gasoduto terrestre instalado entre o campo de Juruá e o 

município de Carauari-AM, tendo sido protocolada esta proposta no IPAAM por meio da 

Carta UO-AM/SMS/CMA nº 57/2019 (protocolo nº 3325/19), de 30/04/2019 (Anexo F), 

para a qual aguarda-se resposta. 

O estudo ambiental indicou que a alternativa de descomissionamento do duto que 

proporciona menores impactos ao meio ambiente foi a de abandono do duto no local 

(para o trecho de aproximadamente 40 km entre o poço 1-IP-1-AM e a margem direita 

do rio Juruá), considerando que ao longo dos anos houve regeneração da faixa em toda 

a sua extensão, e a remoção de eventuais trechos aparentes nos 3 km restantes entre a 

margem esquerda do rio Juruá e a estação de separação localizada no município de 

Carauari-AM. 

4.5 Restauração Ambiental 

A restauração ecológica de uma área é a soma de ações antrópicas com as ações 

da natureza, podendo ser subdividida em dois grupos: restauração facilitadora e 

restauração dirigida, que serão utilizadas de acordo com o tipo de intervenção necessária 

para desencadear o processo de restauração. 

A restauração facilitadora é aquela na qual as ações são definidas para favorecer 

ou acelerar a regeneração natural já operante na área ou com potencial de atuação em 

função das características ecológicas da área. Essas ações visam facilitar a restauração 
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já iniciada naturalmente, aumentando a sua possibilidade de sucesso e reduzindo o 

tempo necessário para estabelecimento da restauração, por meio do isolamento de 

fatores de degradação e remoção de filtros ecológicos que prejudicam a expressão da 

sucessão ecológica. Como exemplo de ações realizadas nesse tipo de restauração 

podem ser citados o controle de espécies vegetais competidoras, o manejo de plantios 

florestais nativos e a introdução de elementos atrativos da fauna. 

Já na restauração dirigida as ações antrópicas de regeneração são necessárias 

para dar início a todo o processo de restauração, sem que se possa partir de uma 

vegetação regenerante preexistente na área ou que espontaneamente possa ali se 

estabelecer antes de se iniciar o processo de restauração da área. Esse tipo de 

restauração é necessária em situações em que a área não tem nenhum potencial de 

regeneração natural ou esse potencial é tão baixo que não permite que a área se 

recupere em um tempo adequado, condizente com o tempo de sua degradação. Ou seja, 

a área possui um elevado grau de degradação e não possui o solo favorável ao 

estabelecimento das mudas, não existem indivíduos arbóreos em quantidade e 

qualidade que possam desencadear a propagação de suas sementes por terem sido 

removidos em seu processo de degradação. Portanto, para possibilitar a restauração da 

área degradadas em situações como essas, será necessário introduzir espécies nativas 

para formar, de forma dirigida (escolha das espécies, densidade e arranjo espacial do 

plantio), uma comunidade florestal que proporcionará o desenvolvimento dos processos 

naturais de sucessão, partindo do uso de plantio de mudas e/ou semeadura direta para 

desencadear o processo de restauração florestal. 

As análises do estado de degradação de cada área objeto deste Programa de 

Desativação de Instalações foram baseadas visitas às áreas pertencentes ao campo 

Juruá em fevereiro de 2019. 

Nas áreas objeto de restauração no campo Juruá serão utilizados os dois tipos de 

restauração, sendo que das 13 áreas a serem recuperadas (9 locações de poços, 3 

clareiras de apoio logístico e um ponto de apoio fluvial), será implementada a restauração 

dirigida nas áreas que passarão por processo de abandono definitivo e arrasamento do 

poço através de intervenção de sonda helitransportável e a área do ponto de apoio fluvial 

Fortaleza. Já nas áreas restantes será implementada a restauração facilitadora, por 

apresentarem um elevado índice de estabelecimento de regeneração natural, tanto nas 

bordas quanto no centro das áreas. 
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Nas áreas que receberão a sonda helitransportável para o arrasamento dos 

poços, bem como em áreas onde deverão ser instalados alojamentos temporários, será 

necessária a realização de supressão vegetal de floresta secundária regenerante no 

interior e nas bordas da locação, e eventualmente a supressão vegetal de floresta 

primária para a construção de pernas de aproximação para pouso e decolagem de 

helicópteros para a construção da locação da sonda e instalação dos alojamentos. 

Existirão dois tipos de supressão vegetal, a mecanizada, com a remoção total da 

vegetação (incluindo o destocamento), e a manual, com o corte raso da vegetação. 

Nestas áreas haverá remoção da camada superficial do solo para execução de 

terraplenagem, sendo fundamentais a execução das etapas posteriores de preparo do 

solo para o plantio de reflorestamento. 

Destaca-se que toda e qualquer supressão de vegetação necessária à execução 

das atividades de abandono dos poços será precedida da obtenção de Licenças 

Ambientais Únicas (LAU) concedidas pelo Instituto Ambiental de Proteção Ambiental do 

Amazonas – IPAAM. 

A seguir estão discriminadas as etapas necessárias para a implantação do projeto 

de restauração ambiental de todas as áreas degradadas do campo Juruá. As ações de 

restauração da floresta na área serão desenvolvidas conforme descrito a seguir, de 

acordo com o cronograma apresentado no Anexo G. 

a) Produção de mudas 

Para a implantação da restauração florestal nas 13 áreas será necessária a 

construção de um viveiro com capacidade para aproximadamente 200 mil mudas de 

espécies nativas, para suprir as etapas da restauração ambiental e manutenções 

posteriores. O viveiro será instalado na área do Ponto de Apoio Fortaleza, podendo 

também ser construídos pequenos viveiros rústicos nas próprias áreas objeto de 

restauração.  Até que se possa utilizar o material ali produzido, os serviços serão 

abastecidos com mudas produzidas no viveiro florestal da BOGPM. 

A produção de mudas deverá iniciar com um prazo mínimo de 180 dias (6 meses) 

antes do início das atividades de restauração, após o qual as mudas estarão aptas para 

o plantio. 

As mudas devem ser produzidas com sementes das espécies nativas de acordo 

com as espécies presentes na floresta remanescente e dados de inventário florístico nas 
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áreas objeto de supressão. Para se garantir a diversidade florística e genética das mudas 

a serem produzidas, realiza-se a coleta de sementes e/ou resgate de plântulas na 

floresta remanescente das áreas objeto de restauração. 

b) Limpeza e preparo do solo 

Antes de serem iniciadas as atividades de restauração ambiental deve-se 

executar a limpeza das áreas com a remoção de todos os resíduos remanescentes que 

de acordo com sua natureza e classificação. A remoção de espécies vegetais daninhas 

invasoras também faz parte da atividade de limpeza da área. 

Em seguida, são realizadas as atividades de regularização topográfica do terreno 

de forma a criar uma superfície estável, objetivando a conservação do solo e dos corpos 

hídricos do entorno, reduzindo a necessidade de manutenção de longo prazo. 

Empregam-se, nesta etapa, dispositivos de prevenção contra a formação de processos 

erosivos, tais como: retentores de sedimentos, paliçadas e canaletas de drenagem. 

Essas construções proporcionam a contenção de sedimentos carreados pelas águas 

pluviais, estabilização de taludes e processos erosivos e direcionamento do escoamento 

das águas pluviais de modo que não provoque o acúmulo de água do solo e/ou o seu 

carreamento. Essa etapa é fundamental para evitar a perda de solo por erosão e 

comprometer a restauração ambiental da área. 

A descompactação do solo deverá ser feita a uma profundidade mínima de 50 cm, 

a fim de romper camadas superficiais do solo compactadas durante a terraplenagem. 

Após a descompactação do solo, deve-se executar a escarificação com o intuito de 

reduzir os torrões ao máximo possível e incorporar calcário dolomítico para adequação 

da sua acidez (calagem) e elevar os teores de cálcio e magnésio indispensáveis para a 

nutrição das plantas. A aplicação do calcário aumenta a disponibilidade de nutrientes 

para as plantas e permite a maximização dos efeitos dos fertilizantes, e 

consequentemente o aumento substancial da capacidade produtiva do solo. 

c) Reflorestamento 

Concluída a etapa de preparo do solo e produção de mudas, iniciam-se as 

atividades de plantio na área. 

Recomenda-se o uso de broca mecanizada para abertura das covas amplas para 

plantio de espécies arbóreas nativas. Recomenda-se plantar o maior número possível 

de espécies arbóreas pioneiras e secundárias na proporção de e 3:1, respectivamente. 
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Entre as espécies a serem plantadas recomenda-se: Açaí (Euterpe precatória), 

Acapurana (Campsiandra comosa), Angico (Piptadenia sp.) Buriti (Mauritia flexuosa), 

Cardeiro (Scleronema micranthum Ducke), Castanha do Brasil (Bertholletia excelsa), 

Fava Camunzé (Stryphnodendron sp.), Genipapo (Genipa americana) Goiaba de anta 

(Bellucia spp.) Ingá de metro (Inga edulis), Inga (Inga spp.), Lacre (Vismia sp), Macucu 

(Licania glabra), Maparajuba (Manilkara paraensis), Pacotê (Cochlosperma orinocens), 

Vermelhinho (Cassia occidentalis L.), Visgueiro (Parkia pendula).  

Como substrato para covas abertas com perfurador, pode ser utilizado uma 

mistura de composto orgânico, 250 g de NPK (10-30-10), 30 g de calcário e 20 g de FTE 

(micronutrientes).  

Recomenda-se não eliminar as ilhas de vegetação arbóreas secundárias 

estabelecidas naturalmente nas áreas das locações, já que reduzem significativamente 

os processos erosivos e aceleram a regeneração da floresta.  

As áreas sujeitas a alagamentos devem ser drenadas caso representem obstáculo 

à regeneração da vegetação. Nestas áreas recomenda-se o plantio de espécies 

adaptadas como buriti (Mauritia flexuosa), açaí (Euterpe spp) e jenipapo (Genipa 

americana).  

Para criar outros pontos de nucleação da regeneração da floresta, podem ser 

instaladas pilhas de restos de troncos e peças de madeira espalhadas pela área (2 m de 

diâmetro e 1 m de altura). Elas atraem e servem de refúgio para dispersores de sementes 

e criam pontos de retenção de propágulos eventualmente dispersados para o interior da 

área. 

O modelo de plantio utilizado deverá ser definido de acordo com as peculiaridades 

de cada área de implantação do Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

O espaçamento entre mudas deverá ser de 1,5 m x 1,5 m, objetivando maior 

adensamento do plantio. O plantio pode ser por meio de introdução de mudas florestais 

ou semeadura direta. Essa última pode ser aplicada em áreas com alto nível de 

regeneração natural, com pouco solo exposto e menor degradação, pois consiste na 

distribuição de sementes pré-germinadas diretamente no solo da área a ser restaurada.  

Entre as linhas de plantio de mudas recomenda-se a semeadura a lanço de 

leguminosas que funcionam como adubo verde, fornecendo nitrogênio para as mudas, 
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além de auxiliar no impedimento do surgimento de espécies invasoras competitivas e 

promover a cobertura do solo, evitando o surgimento de processos erosivos superficiais.  

O Anexo H apresenta a situação atual das áreas quanto ao quantitativo de solo 

exposto (área degradada) e estimativa de área a ser restaurada após a atividade de 

abandono permanente e arrasamento de poço com sonda (JR-1), arrasamento de poços 

sem sonda (SOJ-1 e IP-1) e remoção de resíduos (JI-3, NEJ-1 e SB-1). As 13 áreas 

somam 18,20 ha a serem restauradas e, após as intervenções, somarão 23,53 ha. 

Nos itens seguintes (4.5.1 à 4.5.13), apresentam as características de cada área, 

com a situação atual, demonstrando o levantamento aerofotogramétrico com drone, 

registros panorâmicos e imagens 360º de toda a área para demonstrar a situação física 

atual das locações e clareiras. Em fevereiro de 2019 foram realizadas vistorias em campo 

para a coleta de informações e detalhamento da área, objetivando subsidiar os Projetos 

de Recuperação Ambiental a serem executados em cada área. 

4.5.1 Locação 1-SOJ-1-AM 

Área da locação do poço 1-SOJ-1-AM possui 2,17 ha, apresentando regeneração 

natural restrita às bordas da locação, com poucos indivíduos regenerantes espalhados 

pela área. Não foi evidenciada a presença de heliponto ou diques abertos na área da 

locação. 

O solo apresenta processos erosivos superficiais, com formação de sulcos, com 

direcionamento da borda da floresta para o centro da locação. A maior parte da área está 

recoberta por gramíneas nativas e possui um ponto com acúmulo de água que deverá 

ser eliminado. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, adequação da locação e arrasamento do poço sem sonda, 

conforme detalhado no item 4.2.1. 
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Figura 42: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-SOJ-1-AM. 

 

 

Figura 43: Processos erosivos em sulcos e um pequeno acúmulo de água próximo à 
borda da locação do poço 1-SOJ-1-AM. 

4.5.2 Locação 1-JR-1-AM 

Área da locação do poço 1-JR-1-AM possui 1,93 ha, apresentando regeneração 

natural intensa em direção da borda para o centro. Não existe presença de heliponto na 

área da locação.  
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O terreno apresenta depressões ocasionadas pelo intemperismo e erosão do solo, 

formando sulcos profundos, que se direcionam para um corpo hídrico próximo à área da 

locação do poço 1-JR-1-AM. Verifica-se, também, a presença de gramíneas e vegetação 

arbustiva e indivíduos regenerantes dispersos na área. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, construção da locação e montagem da sonda visando 

abandono permanente e o arrasamento do poço, que será posteriormente restaurada. 

 
Figura 44: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-JR-1-AM. 
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Figura 45: Processo erosivo com formação de sulcos severos e profundos na locação 
do poço 1-JR-1-AM. 

 

 

Figura 46: Regeneração natural espalhada pela área da locação do poço 1-JR-1-AM. 

4.5.3 Locação 1-IP-1-AM 

Área da locação do poço 1-IP-1-AM possui 0,83 ha, apresentando regeneração 

natural presente principalmente nas bordas da locação. O solo na área não possui boa 

drenagem, formando pontos de acúmulos de água e processos erosivos laminares e 

sulcos, que se direcionam para a borda da locação. 

Na borda ao sul da locação do poço 1-IP-1-AM possui um grande acúmulo de 

água. A maior parte da área degradada possui vegetação arbustiva e gramíneas, com 

menor percentual de solo exposto. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, adequação da locação e arrasamento do poço sem sonda, 

conforme detalhado no item 4.2.3. 
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Figura 47: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-IP-1-AM. 

 

 

Figura 48: Acúmulo de água no centro da locação e processos erosivos superficiais da 
locação do poço 1-IP-1-AM. 

4.5.4 Locação 3-IP-2-AM 

A área da locação 3-IP-2-AM possui 0,83 ha. Observou-se a predominância de 

regeneração natural nas bordas da locação, em direção ao centro, caracterizando a boa 

capacidade de resiliência da floresta. 
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O solo exposto apresenta processos erosivos superficiais laminares e sulcos, 

além da cobertura do solo com predominância de gramíneas e vegetação arbustiva e 

rasteira.  

 
Figura 49: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-IP-2-AM. 

 

 

Figura 50: Regeneração natural intensa na área da locação do poço 3-IP-2-AM. 
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4.5.5 Locação 3-JR-2-AM 

Área da locação 3-JR-2-AM possui 1,18 ha de área a ser restaurada, com 

presença de pequenos fragmentos de regeneração natural espalhados pela locação. O 

solo apresenta formação de processos erosivos laminares e possui acúmulo de água 

devido à má drenagem do solo. 

O solo possui cobertura de gramíneas e vegetação arbustiva, porém em sua maior 

parte está exposto. Verificou-se uma depressão no terreno com acúmulo de água na 

parte nordeste da área. Não se verifica a presença de heliponto na área da locação. 

 
Figura 51: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-JR-2-AM. 

4.5.6 Locação 3-JR-3-AM  

A área da locação 3-JR-3-AM possui 0,84 ha de área a ser restaurada, 

apresentando regeneração natural partindo da borda para o centro da locação, com 

alguns indivíduos regenerantes espalhados pela área. 

O solo possui processos erosivos mais severos, com sulcos mais profundos e 

algumas depressões na topografia e presença gramíneas e vegetação arbustiva e 

rasteira. A parte central da locação apresenta solo predominantemente exposto com 

pouca presença de cobertura vegetal.  
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Figura 52: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-JR-3-AM. 

4.5.7 Locação 1-SB-1-AM 

Área da locação possui 1-SB-1-AM 1,62 ha de área a ser restaurada, com 

regeneração natural com maior intensidade nas bordas da locação. O solo possui 

formação de processos erosivos superficiais laminares e sulcos 

A área apresenta de espécies gramíneas e vegetação arbustiva rasteira como 

cobertura do solo. Não foi identificada a presença de heliponto ou dique aberto na área 

da locação. 

Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, com objetivo de efetuar a remoção de resíduos e 

recuperação ambiental. 
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Figura 53: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-SB-1-AM. 

 

Figura 54: Processos erosivos laminares e sulcos na área da locação do poço 1-SB-1-
AM. 

4.5.8 Locação 3-JI-3-AM 

A área da locação 3-JI-3-AM possui 1,66 ha. a ser restaurados, onde observou-

se a predominância de regeneração natural nas bordas da locação e pontualmente na 

porção central. O solo é recoberto por gramíneas e espécies arbustivas. 

A porção de solo exposto não é grande, apresentando processos erosivos 

laminares e sulcos. Não foi identificada a presença de heliponto ou dique aberto na área 

da locação. 
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Haverá necessidade de ampliação da área com supressão vegetal para zona de 

aproximação de helicóptero, com objetivo de efetuar a remoção de resíduos e 

recuperação ambiental. 

 
Figura 55: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 3-JI-3-AM. 

4.5.9 Locação 1-NEJ-1-AM 

A área da locação do poço 1-NEJ-1-AM encontra-se praticamente restaurada, 

possuindo apenas 0,06 ha. de solo sem cobertura vegetal, a qual encontra-se com 

elevado dossel, bastante uniforme e com altura média próxima à da vegetação primária 

que circunda a área da locação. Conforme atividades descritas no item 4.2.9 será 

necessária a abertura de pequena clareira para operação de helicóptero. 

A abertura da área será realizada com o mínimo de impacto possível, sem 

destocamento e sem remoção do solo orgânico superficial, o qual terá o tratamento 

adequado para sua regeneração (monitoramento do processo natural e plantio de mudas 

arbóreas nativas). O tamanho da clareira aberta será a menor área permitida para o tipo 

de aeronave que realizará as operações de transporte aéreo das cargas de resíduos.  
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Figura 56: Ortofoto obtida por VANT da locação do poço 1-NEJ-1-AM. 

4.5.10 Clareira 1 

Na área da clareira CLA-1 possui 0,60 ha de solo exposto, que passará por 

restauração florestal. Não houve qualquer perfuração de poço nesta área, que apresenta 

predominância de regeneração natural nas bordas, direcionando para o centro e alguns 

indivíduos regenerantes espalhados por toda a área. O solo não apresenta processos 

erosivos severos, apenas laminares provenientes das águas pluviais. 

Esta área está inserida dentro dos limites do campo de Juruá e foi utilizada 

possivelmente como ponto de apoio logístico para suporte às atividades exploratórias no 

bloco. Não foi identificada presença de heliponto na área e sua restauração ambiental 

será executada sem necessidade de supressão vegetal adicional. 
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Figura 57: Ortofoto obtida por VANT da Clareira 1. 

 

Figura 58: Borda da clareira CLA-1 apresentando regeneração natural e vegetação 
arbustiva. 

4.5.11 Clareira 2 

A área da clareira CLA-2 não foi perfurada, possuindo regeneração natural com 

predominância nas bordas da locação, se direcionando para o centro da locação, com 
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regeneração pontual, espalhada pela locação, formação de processos erosivos 

superficiais; presença de espécies invasoras (gramíneas e vegetação arbustiva). 

Esta área está inserida dentro dos limites do campo de Juruá e foi utilizada 

possivelmente como ponto de apoio logístico para suporte às atividades exploratórias no 

bloco, possuindo 1,34 ha de área a passar por restauração florestal. 

 

 
Figura 59: Ortofoto obtida por VANT da Clareira 2. 

4.5.12 Clareira SB-2 

O poço 1-SB-2-AM não foi perfurado, mas a área da locação foi aberta para a 

construção da locação, possuindo 1,56 ha, gerando o passivo ambiental a ser 

recuperado. O fato de não ter acontecido a montagem da sonda na área, menor atividade 

e impacto direto sobre o solo, proporcionou maior capacidade de regeneração natural 

desta locação quando comparada às áreas que tiveram o poço perfurado.  

A área encontra-se praticamente regenerada, com reduzida área de solo exposto 

e bastante uniformidade no crescimento de vegetação secundária. Porém, maior atenção 

deverá ser dada à porção central da área durante a execução das atividades de 

restauração ambiental. 
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Figura 60: Ortofoto obtida por VANT da locação não perfurada 1-SB-2-AM. 

4.5.13 Ponto de Apoio Fortaleza 

A área de apoio logístico Fortaleza está localizada à margem direita do Rio Tefé 

e será utilizada durante todo o processo de restauração ambiental das áreas das 

locações e clareiras descritas nos itens anteriores. Ao final do processo, também deverá 

ser desativada e restaurada de forma a recompor o ambiente natural e reestabelecer 

suas funções ecológicas. 

 

Figura 61: Imagem de satélite do ponto de apoio Fortaleza. 
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4.6 Monitoramento e Manutenção Ambiental 

As manutenções das áreas deverão ser realizadas a cada 180 (cento e oitenta) 

dias após o final do plantio das mudas nativas, envolvendo tratos silviculturais, como o 

combate de pragas e insetos, replantio, coroamento, roçagem, poda, adubação de 

cobertura e outras ações que se fizerem necessárias. A manutenção visa a garantia do 

bom desenvolvimento e estabelecimento da restauração. 

A avaliação e monitoramento são fundamentais para redefinir a trajetória 

ambiental das áreas em processo de restauração nos casos em que essa trajetória está 

conduzindo para o declínio ou para a sustentabilidade futura, evitando que todo o tempo 

e recursos investidos para a sua recuperação sejam desperdiçados em curto e médio 

prazo.  

O monitoramento deve conseguir identificar se a trajetória atual está levando a 

uma condição de ecossistema restaurado, caso contrário, podem ser adotadas ações 

corretivas, no contexto do manejo adaptativo, para redirecionamento dessa trajetória 

ambiental. 

A avaliação analisa atributos que levam em consideração que a restauração do 

ecossistema implica que ele terá os recursos abióticos e bióticos suficientes para 

continuar seu desenvolvimento sem mais assistência ou subsídio do homem, com a 

capacidade de: 

 Sustentar-se estruturalmente e funcionalmente; 

 Possuir resiliência às condições naturais de estresse ambiental e 

perturbações; 

 Interagir com os ecossistemas contíguos por meio de fluxos abióticos e 

bióticos e ainda promover interações culturais. 

As áreas sofrerão intervenções de manutenção para garantir a eficácia do 

processo de reflorestamento até que a regeneração natural da área se estabeleça de 

forma sustentada. Para todas as atividades de recuperação das áreas serão elaborados 

relatórios fotográficos para comprovação do cumprimento das etapas planejadas, os 

quais estarão à disposição da ANP, sempre que solicitado. 
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5 CRONOGRAMA 

Apresenta-se na Tabela 3 os principais marcos do programa, indicando as 

durações previstas e respectivas datas de conclusão. Ressalta-se que os marcos 

possuem interdependência, ou seja, o atraso em marco acarretará a postergação dos 

demais, podendo ampliar suas durações em função das condições climáticas e 

navegabilidade dos rios na região. O cronograma das atividades operacionais previstas 

no descomissionamento se encontra no Anexo G deste documento. 

Tabela 3: Principais marcos do projeto. 

Marco 
Data 

Realizada/Esperada 

Entrega do PDI à ANP 14/11/2018 (realizado) 

Recebimento do Ofício nº 15/2019 
SSM com solicitações de revisão do 
PDI 

13/02/2019 (realizado) 

Entrega do PDI revisado à ANP 
(Versão 2)  

09/05/2019 (realizado) 

Recebimento do Ofício nº 861/2020 
SSM que informa que a análise do 
PDI de Juruá será sobrestada até 
que se conclua o processo de oferta 
permanente. 

14/09/2020 (realizado) 

Recebimento do Ofício nº 155/2022 
SDP comunicando os quais poços a 
empresa ENEVA assumiu 
responsabilidade pelo abandono 

15/02/2022 (realizado) 

Entrega do PDI revisado ao IPAAM 
(Versão 3) 

Julho/2022 (realizado) 

Entrega do PDI revisado à ANP 
(Versão 3) 

Julho/2022 (realizado) 

Aprovação do PDI pela ANP Dezembro/2022 

Aprovação do PDI pela IPAAM Dezembro/2022 
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Conclusão do licenciamento 
ambiental (supressão vegetal e 
perfuração de poços artesianos) 

4° trimestre/2023 

Conclusão da fase de licitações e 
mobilizações 

1° trimestre/2024 

Conclusão do Descomissionamento 2° trimestre/2026 

Apresentação do Relatório Final de 
Desativação das Instalações 

4° trimestre/2026 

Conclusão da Manutenção e 
Monitoramento ambiental 

2° trimestre/2029 

 

 

 

6 PROTOCOLO DO PROGRAMA NO IPAAM  

Esta revisão do Programa de Desativação de Instalações do campo de Juruá foi 

protocolada no Órgão Ambiental Estadual, o IPAAM, no dia 18 de julho de 2022, por 

meio da Carta SMS/LCA/MPL-E&P/MPL-AM-RN-CE 0326/2022, conforme Anexo I deste 

documento.
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Anexo A – Mapa de localização do campo de Juruá. 
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Anexo B – Fotos Panorâmicas das Locações e das Áreas de fevereiro de 2019. 
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POÇO 1-SOJ-1-AM 

 

 

POÇO 1-JR-1-AM 
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POÇO 1-IP-1-AM 

 

 

POÇO 3-IP-2-AM 
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POÇO 3-JR-2-AM 

 

 

POÇO 3-JR-3-AM
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POÇO 1-SB-1-AM 

 

 

POÇO 3-JI-3-AM 
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POÇO 1-NEJ-1-AM 

 

 

CLAREIRA 1 
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CLAREIRA 2 

 

 

CLAREIRA SB-2 
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Anexo C – Potencial de Fluxo. 
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Anexo D – Mapa Detalhado dos Poços e Áreas. 
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Anexo E – Resíduos nas áreas 

Consolidação do quantitativo de resíduos, e seus respectivos pesos (kg), encontrados nas locações e clareiras visitados em 

fevereiro de 2019. 
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Anexo F – Carta UO-AM/SMS/CMA 57/2019 protocolada no IPAAM.
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1. OBJETIVO 

Apresentar um estudo de Avaliação Qualitativa dos Impactos Ambientais para o 

descomissionamento de um gasoduto terrestre, de aproximadamente 43 km, instalado 

entre o campo de Juruá e o Município de Carauari-AM, comparando-se os cenários  

possíveis de remoção do duto ou o seu abandono (de trecho de 40 km entre o poço 1-

IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá), considerando-se os aspectos legais 

envolvidos além dos seus respectivos impactos ambientais. 

 

2. BREVE HISTÓRICO DO EMPREENDIMENTO 

O Campo de Juruá, situado na Bacia do Solimões, estado do Amazonas, foi 

descoberto em 1978, possuindo acumulações de gás não associado. Entre o ano de 

sua descoberta e 1983 foram perfurados 15 poços na região, dentre estes, 8 

classificados como produtores e 7 considerados secos ou produtores subcomerciais. 

Entre 2010 e 2011 realizaram-se as completações de quatro poços, porém estes não 

receberam interligações. 

Foram realizadas diversas tentativas para o desenvolvimento do campo, mas 

sua localização, no meio da floresta amazônica e entre dois rios, somente acessível por 

via aérea, acarreta um custo unitário muito acima do que o mercado pratica.  Mesmo 

com parcerias, não foi identificada alternativa viável economicamente, o que 

impossibilitou qualquer produção do campo de Juruá. 

Em 1999, foi construída uma instalação para escoamento de gás (linha de 3½”), 

partindo do poço 1-IP-1-AM até o município de Carauari, fruto de um projeto de cunho 

social proposto em 1996 pela Petrobras ao Governo do Estado do Amazonas. Em 

Carauari foi instalada uma pequena estação de separação, com o objetivo de fornecer 

o gás para uma futura termelétrica da então concessionária estadual de energia 

elétrica, a Companha Energética do Amazonas (CEAM). Entretanto, apesar dos 

compromissos firmados diretamente com o Governo do Estado, as atividades sob 

reponsabilidade daquela empresa (instalação da turbina a gás e abertura de acesso na 

floresta para entrada de uma sonda até o poço) não foram executadas, restando 
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somente o duto na floresta e os vasos e linhas na estação de separação em Carauari, 

instalações pelas quais nunca circularam hidrocarbonetos. 

Todos os demais poços do campo são desprovidos de quaisquer instalações de 

escoamento, equipamentos ou unidades de produção, bem como não foram 

estabelecidas edificações, instalações elétricas e de telecomunicações ou vias de 

acesso terrestre. 

Os poços da concessão são remotos, sendo possível acessá-los apenas por 

helicóptero. Assim, estes poços estão contidos em locações (clareiras), as quais se 

encontram em diferentes estágios de antropização, podendo possuir helipontos ou 

estarem em estágio avançado de recuperação vegetal. Além destas locações existem 

no campo outras 3 clareiras, utilizadas pela Petrobras durante suas atividades 

exploratórias. 

 

3. CONCEITO DE DESCOMISSIONAMENTO DE DUTOS 

Segundo o Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de 

Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT), da ANP, o descomissionamento é o 

conjunto de ações legais, técnicas e procedimentos de engenharia aplicados de forma 

integrada a um Duto, visando assegurar que sua desativação atenda às condições de 

segurança, preservação do meio ambiente, confiabilidade e rastreabilidade de 

informações e de documentos. 

 

4. MELHORES PRÁTICAS DE DESCOMISSIONAMENTO DA INDÚSTRIA DE 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL 

O ambiente regulatório da indústria do Petróleo e Gás Natural trata o 

descomissionamento de oleodutos e gasodutos como tendo duas alternativas 

principais: a remoção completa dos dutos ou o seu abandono.  

O abandono consiste em manter o duto enterrado em sua posição de instalação 

e é o procedimento mais comum adotado no descomissionamento de dutos localizados 

nos Estados Unidos e Golfo do México.  
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Nos Estados Unidos, o Órgão responsável pela regulamentação da operação e 

descomissionamento de dutos é a Comissão Reguladora Federal de Energia (FERC). 

Antes do descomissionamento de uma linha, uma avaliação técnica detalhada de 

engenharia e dos impactos ambientais deve ser realizada pelo operador do sistema de 

transporte de petróleo ou gás natural. A Autoridade Reguladora é responsável pela 

análise e aprovação do estudo elaborado que contém as ações necessárias para o 

descomissionamento das instalações. A obrigatoriedade de remoção dos dutos ocorre 

apenas nos casos em que os mesmos ofereçam riscos à saúde humana, à segurança 

ou ao meio ambiente. 

O abandono no local oferece benefícios quando comparado à remoção dos 

dutos, evitando a escavação da terra (para dutos enterrados ou parcialmente 

enterrados), o que traz riscos aos trabalhadores envolvidos na atividade, além de 

reduzir a interferência e perturbação no ecossistema circundante. 

O processo de descomissionamento de dutos envolve as seguintes etapas: 

1) Drenagem do duto para remover petróleo ou gás natural remanescentes; 

2) Limpeza do duto com uso de dispositivos especiais chamados “pigs” (dispositivo 

cilíndrico ou esférico propelido pela força de um fluido em movimento); 

3) Separação física do duto dos demais componentes do sistema de escoamento 

de produção; 

4) Abandono no local ou remoção da tubulação. 

Segundo a Recomendação Prática nº 51 da API – American Petroleum Institute 

(revisão de 2013), denominada “Práticas para a Proteção Ambiental na Produção 

Terrestre de Petróleo e Gás Natural”, após a fase de abandono das instalações, todas 

as perturbações superficiais na área devem ser removidas e a área impactadas deverá 

ser restaurada em condições similares às áreas não afetadas do entorno do 

empreendimento. 

O Relatório nº 2.70/242 – Guia de descomissionamento, remediação e 

recuperação de áreas de exploração e produção terrestre, do E&P Fórum (1996), 

descreve todas as etapas previstas no descomissionamento de instalações e inclui 

como prática adequada o isolamento de dutos, tanques e outras estruturas que podem 

ser abandonadas no próprio local, que normalmente não causam impactos 

significativos ao meio ambiente, desde que estejam livres da contaminação de produtos 
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contaminados, tais como hidrocarbonetos. Descreve ainda os fatores a serem 

considerados quando se optar pelo abandono do duto no próprio local: 

1) A tubulação não deve ser uma fonte potencial de contaminação; 

2) A tubulação não deve ser um caminho preferencial de escoamento de água 

superficial. 

Já em relação a opção de remoção do duto, cita como desvantagens: 

1) Em algumas circunstâncias a remoção do duto não é tecnicamente viável; 

2) A extensão dos distúrbios na superfície causadas resultantes das atividades de 

remoção do duto; 

3) A necessidade de disposição final dos resíduos gerados (sucata metálica); 

No Reino Unido, a regulamentação do descomissionamento de instalações 

produtoras de petróleo e gás natural é estabelecida nos requisitos contidos no 

Petroleum Act de 1998 e Pipeline Safety Regulations de 1996, que determinam as 

diretrizes para um descomissionamento seguro das instalações e abandono de dutos. 

Sugere-se que seja avaliada, prioritariamente, uma adequação/manutenção dos dutos 

que não serão mais operados antes de se optar por sua remoção ou abandono. Já 

para dutos que possam ser mantidos enterrados sem oferecer riscos ao meio 

ambiente, ou aqueles que mesmo não estando totalmente enterrados, mas que devem 

ser soterrados num prazo razoável, são candidatos à opção pelo abandono no local. A 

legislação indica para cada caso particular seja realizada uma avaliação técnica, 

econômica, de segurança e principalmente ambiental, para escolha da melhor 

alternativa de descomissionamento. 

Visto que o abandono definitivo de dutos no local é uma prática amplamente 

aceita em países líderes da indústria do Petróleo e Gás Natural, destaca-se que na 

própria Resolução ANP nº 27/2006, em seu item 9.9.1, admite-se que além do 

necessário cumprimento da legislação vigente aplicável, o Plano de Desativação de 

Instalações deve estar de acordo com as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo. 

 

5. REGULAMENTAÇÃO NO BRASIL 

No Brasil a desativação de instalações de Exploração e Produção de Petróleo e 

Gás Natural é regulamentada pela Resolução ANP nº 27/2006, a qual define os 
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procedimentos a serem adotados na desativação de instalações e especifica condições 

para a devolução de áreas de concessão na Fase de Produção ou em caso de resilição 

do Contrato de Concessão. 

Embora o Campo de Produção de Juruá nunca tenha de fato produzido, é esta a 

Resolução aplicável ao processo de abandono do Campo, sendo obrigatório o 

atendimento aos seus requisitos, com elaboração de um Programa de Desativação de 

Instalações – PDI a ser submetido à aprovação de Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis - ANP.  

Segundo o item 4.1 do Anexo da Resolução ANP nº 27/2006, denominado 

“Regulamento Técnico da Desativação de Instalações na Fase de Produção”, “a 

desativação das instalações poderá abranger todo o sistema de produção de um 

campo ou somente parte dele”.  

Adicionalmente, o item 4.7 do mesmo Anexo traz que “se a remoção de uma 

instalação de produção não for recomendada por razões de segurança ou de proteção 

ambiental, conforme justificativa técnica ou conforme determinado pelo órgão ao qual 

compete o controle ambiental na área e, quando couber, pela autoridade marítima, as 

instalações deverão estar livres de produtos que possam causar poluição ou trazer 

riscos à saúde humana”. Verifica-se, portanto, que existe a possibilidade de não 

remover instalações de produção de um campo por razões de proteção ambiental, 

desde que as mesmas estejam livres de produtos que possam causar poluição 

ambiental ou trazer riscos à saúde humana. 

 

6. DESCRIÇÃO DA ÁREA E DAS INSTALAÇÕES 

Além dos poços instalados no campo de Juruá, em 1999 foi construída uma 

linha para escoamento de gás natural, com origem no poço 1-IP-1-AM até o município 

de Cararuari-AM, com comprimento total de aproximadamente 43 km, conforme Figura 

1 a seguir. A outra extremidade da linha seria interligada a uma Central Termoelétrica 

que não chegou a ser construída.  

Na construção da linha foram utilizados tubos de condução de aço carbono, com 

diâmetro de 3½”, extremidade roscável para o trecho entre o poço e a margem direita 

do rio Juruá. Para o trecho da travessia do rio Juruá até a estação de separação no 
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terreno da Eletrobras onde seria construída a termoelétrica foram utilizados tubos de 

condução de aço carbono de diâmetro de 3”, de extremidade soldável. 

Os dutos utilizados na construção da linha ligando o poço 1-IP-1-AM até o 

município de Cararuari-AM são específicos para escoar hidrocarbonetos (petróleo ou 

gás natural) e nunca foram colocados em operação, uma vez que o próprio poço 1-IP-

1-AM nunca chegou a ser completado viabilizando a sua produção.  

 

 

Figura 1: Traçado do duto de 3 ½” interligando o poço 1-IP-1-AM e a Estação 

Cararuari. 

 

A Tabela 1 a seguir contém a composição química das tubulações utilizadas na 

construção do gasoduto. 
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Tabela 1: Composição química do duto instalado. 

Composições Químicas (%) de API 5CT 

TRECHO GRAU DO 
AÇO C≤ Si≤  Mn≤ P≤ S≤ Cr≤ Ni≤ Cu≤ Mo≤ V≤  Als≤ 

Roscado API 5CT 
N80  

0,34-
0,38  

0,20-
0,35  

1,45-
1,70  0,020 0,015 0,150 - - - 0,11-

0,16  0,020 

Soldado API 5L Gr b 0,28 - 1,20 0,03 0,03 - - - - - - 

  

Ao longo dos anos, desde a instalação do gasoduto originalmente numa faixa de 

largura média de 7,5 metros, que gerou supressão vegetal de aproximadamente 30 ha 

entre o poço 1-IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá, sem que houvesse 

manutenção da faixa de servidão do duto em virtude da descontinuidade do projeto, 

estabeleceu-se um processo contínuo de regeneração natural.  

A partir de imagens de satélite da área de instalação do duto no período de 1998 

(ano de abertura da faixa) até 2018, foi possível constatar a completa regeneração 

tanto da faixa do duto, quanto das 10 (dez) clareiras de apoio construídas como pontos 

de apoio logístico para sua instalação, conforme visualiza-se nas Figuras 2 a 6 a 

seguir. 

Na Figura 2, observa-se claramente a abertura da faixa de instalação do duto 

nos quadrantes ampliados escolhidos aleatoriamente entre o poço 1-IP-1-AM e o Rio 

Juruá. Pela tonalidade da imagem, verifica-se que nesta data a faixa apresentava solo 

exposto, sem cobertura vegetal. 
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Figura 2: Imagens de satélite do empreendimento de 11/11/1998, data posterior à 

abertura da faixa do duto. 

 

Na Figura 3, verifica-se na imagem obtida apenas 2 anos após a abertura da 

faixa, que a área suprimida não apresenta mais solo exposto ao longo de toda a sua 

extensão. 
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Figura 3: Imagens de satélite do empreendimento de 24/11/2000, data posterior à 

abertura da faixa do duto. 

 

Já nas imagens obtidas no ano de 2005 (Figura 4), ou seja, aproximadamente 7 

anos após a abertura da faixa, não se visualiza claramente o traçado da faixa do duto, 

indicando que já existia um processo avançado de regeneração em toda a sua 

extensão. O mesmo ocorre em relação às clareiras de apoio logístico abertas durante a 

etapa de construção do duto. Neste caso, há um destaque para a área da antiga 

Clareira 3 (tomada como amostra) do empreendimento, que já havia se regenerado 

nesta data. 

Por outro lado, em contraste com as áreas das clareiras, observa-se que as 

áreas das locações dos poços exploratórios 1-IP-1-AM e 1-IP-2-AM permaneciam com 

solo exposto e como áreas degradadas a serem recuperadas futuramente. 
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Figura 4: Imagens de satélite do empreendimento de 22/05/2005. 

 

As imagens de melhor resolução das mesmas áreas, obtidas em 22/08/2015 e 

29/10/2018, confirmam o estágio de regeneração da faixa e clareiras e demonstram 

que não houve mudança significativa nas áreas de locação dos poços 1-IP-1-AM e 1-

IP-2-AM. 
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Figura 5: Imagens de satélite do empreendimento de 22/08/2015. 

 

Figura 6: Imagens de satélite do empreendimento de 29/10/2018. 
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Além da regeneração completa da faixa do duto e das dez clareiras de apoio 

logístico da área, verifica-se que o próprio duto, instalado sobre o solo sem uso de 

suportação, foi parcialmente recoberto pela serapilheira que se formou na área ao 

longo dos anos (Figura 7), apresentando apenas alguns trechos expostos, mas que 

certamente também serão totalmente recobertos ao longo dos próximos anos. 

Considerando que a serapilheira ou liteira do solo nada mais é que uma camada 

de deposição superficial de restos de plantas (folhas, ramos, galhos, frutos, flores, etc) 

e acúmulo de material orgânico vivo em diferentes estágios de decomposição, 

tornando-se a principal via de retorno de nutrientes para o solo, pode-se afirmar que ela 

é parte indissociável do solo orgânico florestal. 

 

 

Figura 7: Foto de pequeno trecho do duto parcialmente recoberto pela serapilheira 

formada ao longo da extensão da faixa. 

 

7. AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS DAS ALTERNATIVAS DE 

DESCOMISSIONAMENTO 

Segundo a Resolução CONAMA nº 01/86, impacto ambiental é definido como 

sendo “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
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ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade dos recursos ambientais. 

A seguir, apresentamos os impactos ambientais identificados para as duas 

alternativas de descomissionamento do duto estudadas: 

- Alternativa A: abandono do duto no local; 

- Alternativa B: remoção integral do duto. 

 

7.1. IMPACTOS AMBIENTAIS DO ABANDONO DO DUTO NO LOCAL 

(ALTERNATIVA A) 

A seguir descrevem-se os impactos ambientais esperados a partir do cenário de 

escolha da alternativa de abandono do duto de cerca de 40 km instalado entre o poço 

1-IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá, considerando-se as possíveis interações 

com os meios físico, biótico e social.  

 

7.1.1. INTERAÇÃO COM O MEIO FÍSICO (ÁGUA, SOLO E AR) 

Por se tratar de tubulações de aço carbono, material inerte e de tempo de 

decomposição estimado em mais de 100 anos, que ao se decompor forma óxidos de 

ferro, elemento presente na natureza, não se vislumbra nenhum impacto significativo 

sobre o solo ou a água (superficial ou subterrânea) com o abandono do duto no próprio 

local.  

O impacto esperado resultante da decomposição das tubulações instaladas 

ocorrerá de forma lenta e gradual, sendo absorvido pelo solo sem que haja qualquer 
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alteração significativa em sua composição, com reduzida mobilidade do material e de 

forma localizada. 

Não deverá ocorrer nenhum impacto ambiental que proporcione alteração na 

qualidade do ar no cenário de abandono do duto. 

 

7.1.2. INTERAÇÃO COM O MEIO BIÓTICO (FAUNA E FLORA) 

Devido ao posicionamento da linha parcialmente soterrada sobre o solo e a sua 

reduzida dimensão, o abandono da tubulação no próprio local não oferece obstáculo ao 

trânsito livre de animais, mesmo aos rastejantes, ou qualquer outro risco às espécies 

da fauna local.  

Em relação à flora, devido a suas reduzidas dimensões e ao fato de estar 

posicionado sobre a superfície do solo, a tubulação não oferece obstáculo para o 

desenvolvimento do sistema radicular das plantas, nem tampouco à sua porção aérea. 

 

7.1.3. INTERAÇÃO COM O MEIO SOCIOECONÔMICO 

Conforme levantamento realizado por meio de imagens recentes de satélite, 

além de consultado o banco de dados do IBGE, não foi identificada nenhuma ocupação 

populacional na faixa de domínio do duto instalado entre o poço 1-IP-1-AM e a margem 

direita do Rio Juruá.  

A comunidade identificada no banco de dados do IBGE mais próxima do duto, é 

a chamada Curimatá e está localizada em uma distância de aproximadamente 450 m 

do mesmo, conforme a Figura 8 a seguir. 

Considerando que o duto foi construído por meio de tubos roscáveis de 3 1/2”, 

os quais, no processo de instalação recebem um torque com uso de equipamentos 

mecânicos apropriados, que a tubulação se encontra majoritariamente soterrada por 

solo e/ou liteira e que a faixa do duto já está completamente regenerada, não é 

esperado que haja possibilidade de identificação, segmentação e uso dos dutos ou 

conjunto de dutos, para qualquer fim, pela população da comunidade Curimatá. 

Desta forma, não se vislumbra nenhum impacto direto do abandono do duto no 

próprio local. Ainda que houvesse a remoção parcial dos dutos pela população local, 
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não existe nenhum risco à saúde humana devido à ausência de contaminação dos 

dutos por hidrocarbonetos. 

 

 

Figura 8: Imagem de satélite da diretriz do duto e comunidades do entorno do 

empreendimento. 

 

7.2. IMPACTOS AMBIENTAIS DA REMOÇÃO INTEGRAL DO DUTO 

(ALTERNATIVA B) 

Alternativamente ao abandono do duto no próprio local, o outro cenário 

considerado é o da remoção completa do duto e a destinação final da sucata metálica 

gerada como resíduo. Esta alternativa implica em uma série de atividades que irão 

requerer, basicamente:  

1) Inventário florístico da vegetação a ser suprimida, considerando a necessidade 

de obtenção de Licença Ambiental Única de Supressão Vegetal (LAU) para 

reabertura da faixa e das clareiras de apoio logístico, além de estudos 
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ambientais complementares eventualmente solicitados pelo Órgão Ambiental 

Licenciador; 

2) Supressão vegetal de 28,0 ha (para uma faixa de largura média de 7 metros) 

para permitir o descomissionamento dos dutos; 

3) Supressão vegetal de 20,0 ha para a abertura de 10 clareiras de apoio logístico 

para o empreendimento; 

4) Obtenção de autorização para interferência em áreas de APP, considerando que 

o duto cruza diversos igarapés ao longo dos 40 km de comprimento do duto; 

5) Instalação e operação de alojamentos nas clareiras de apoio para fornecimento 

de suporte de vida aos trabalhadores envolvidos nas atividades; 

6) Construção de “pinguelas”, pontes provisórias para permitir o trânsito de 

equipamentos na faixa e a transposição dos igarapés; 

7) Remoção da camada de solo e/ou liteira depositados sobre o duto, seguido do 

corte da tubulação;  

8) Trânsito de máquinas e equipamentos ao longo da faixa para transporte de 

pessoas, suprimentos e remoção dos dutos segmentados; 

9) Recuperação ambiental do ambiente diretamente afetado, incluindo as áreas de 

APP, de forma a evitar o assoreamento dos igarapés e a compactação do solo; 

10)Remoção e destinação final de toda tubulação do duto em local licenciado na 

cidade de Manaus, incluindo os modais terrestres, aéreo e fluvial. 

A seguir descrevem-se os impactos ambientais esperados a partir do cenário de 

escolha da alternativa de remoção integral do duto de cerca de 40 km instalado entre o 

poço 1-IP-1-AM e a margem direita do Rio Juruá, considerando-se as possíveis 

interações com os meios físico, biótico e social.  

 

7.2.1. INTERAÇÃO COM O MEIO FÍSICO (ÁGUA, SOLO E AR) 

Ainda que sejam adotadas medidas mitigadoras aos impactos ambientais do 

empreendimento, haverá perturbação do solo e água superficial de igarapés devido à 

supressão vegetal e ao trânsito contínuo de veículos e equipamentos na faixa do duto, 

ocasionando compactação do solo, formação de processos erosivos e assoreamento 

de igarapé, alterando a qualidade das águas superficiais com elevação dos teores de 

sólidos suspensos e aumento da turbidez.  
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Ressalta-se que todos estes impactos ambientais são reversíveis após o término 

das atividades e recuperação ambiental da faixa, que deverá incluir: a remoção das 

pinguelas temporárias, eventual desobstrução ou remoção de sedimentos dos leitos 

dos igarapés impactados, descompactação do solo, regularização do terreno, 

contenção de processos erosivos e condução do processo de regeneração natural da 

faixa, devendo ser monitorada continuamente até um nível de desenvolvimento 

irreversível de recuperação ambiental da área. 

O mesmo processo deverá ocorrer nas 10 clareiras de apoio logístico do 

empreendimento. 

Além disso, durante toda a fase de descomissionamento do duto, haverá 

contínua geração de resíduos e efluentes nos alojamentos. Para a gestão de resíduos, 

será realizada a segregação dos mesmos desde a sua geração, acondicionamento 

correto, transporte e destinação dos mesmos em locais licenciados, conforme Padrão 

de Gerenciamento de Resíduos da UO-AM. 

Os efluentes sanitários a serem gerados durante esta etapa deverão receber 

tratamento antes do descarte em corpos hídricos próximos. O descarte dos efluentes 

promoverá alterações temporárias na qualidade dos corpos hídricos, sem, no entanto, 

alterar a sua classificação conforme preconizado pela legislação vigente. 

Existe ainda o risco, embora com baixa probabilidade, de ocorrência de 

pequenos vazamentos ambientais relacionados a fluidos resultante de rompimento de 

mangueiras do sistema hidráulico de equipamentos e veículos, óleo diesel durante 

operações de transporte e abastecimento, entre outros produtos com alto potencial de 

dano. No entanto, caso haja vazamento de qualquer natureza, equipes treinadas e 

recursos de contingência estarão disponíveis para pronto atendimento. 

O consumo de combustível fóssil por veículos e equipamentos móveis ou 

estacionários, promoverá a geração de gases de efeito estufa, ainda que em magnitude 

insuficiente para promover qualquer alteração significativa na qualidade do ar. 

 

7.2.2. INTERAÇÃO COM O MEIO BIÓTICO (FAUNA E FLORA) 

A opção da alternativa de remoção total do duto de 40 km implicará na 

supressão vegetal de aproximadamente 48,0 ha, sendo 28,0 ha relacionados à 
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abertura da faixa (incluindo áreas de APP) e outros 20,0 para as 10 clareiras de apoio 

logístico necessário para a condução das atividades. Como consequência, estas 

atividades afetarão diretamente a fauna e flora devido à alta complexidade e interações 

ecológicas que mantém os diversos ecossistemas, especialmente na disponibilidade de 

recursos, qualidade e área disponível ao habitat das espécies locais e estágio de 

sucessão da vegetação na área.  

Um dos principais impactos negativos que afeta diretamente a fauna silvestre 

devido à supressão da vegetação é a eliminação de diversos ambientes naturais, 

extinguindo habitats específicos e promovendo o afugentamento para outras regiões.  

Por sua vez, a abertura da faixa poderá ocasionar barreiras dificultando a 

passagem dos animais por todo o comprimento de 40 km. O ruído dos equipamentos 

poderá causar distúrbios na comunicação à fauna local, além de oferecer risco de 

atropelamento dos animais. 

A supressão da vegetação promove a fragmentação da floresta, um dos fatores 

principais que causam a perda de biodiversidade, informações genéticas evolutivas e 

de serviços ambientais. A fauna silvestre exerce papel fundamental na recuperação de 

áreas degradadas e na estruturação da paisagem, devido ao seu comportamento de 

predação, polinização e dispersão de sementes, pois ajudam na revegetação e no 

processo de sucessão. Áreas que sofreram distúrbios ambientais podem apresentar 

desaparecimento de espécies especialistas e aumento de espécies generalistas, 

reduzindo a biodiversidade da área impactada.  

 

7.2.3. INTERAÇÃO COM O MEIO SOCIOECONÔMICO 

Em oposição à alternativa de abandono do duto no local, se a opção escolhida 

for a remoção total da linha, durante o período de obras, com a necessária reabertura 

da faixa, promovendo supressão vegetal, trânsito de equipamentos, ruídos, espera-se 

haver perturbação localizada tanto da fauna silvestre, quanto da população da 

comunidade Curimatá. 

Por outro lado, a escolha pela remoção dos dutos, promoveria impactos 

ambientais positivos não significativos, tais como a geração de empregos temporários e 

a maior arrecadação de impostos para os Municípios de Carauari e Tefé, além de 
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impacto negativo associado ao risco de acidentes de trabalho envolvendo à força de 

trabalho empregada. 

 

8. RESUMO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS PARA CADA ALTERNATIVA DE 

DESCOMISSIONAMENTO 

A seguir, apresentam-se nas Tabelas 2 e 3, de forma resumida, os impactos 

ambientais negativos e positivos, respectivamente, que poderão ocorrer em cada 

cenário alternativo: abandono no local ou remoção total do duto de 40 km.  

 

Tabela 2: Identificação dos impactos ambientais negativos para as duas alternativas 

estudadas. 

Impactos Ambientais Alternativa A: abandono 

no local 

Alternativa B: remoção 

integral do duto 

Supressão vegetal Não Sim 

Perda de habitat (fauna) Não Sim 

Acidentes com a fauna Não Sim 

Compactação do solo Não Sim 

Processo erosivo Não Sim 

Assoreamento de igarapé Não Sim 

Emissões atmosféricas Não Sim 

Geração de resíduos Não Sim 

Geração de efluentes Não Sim 

Interferência em APP Não Sim 

Vazamento de 

hidrocarbonetos / produtos 

perigosos 

Não Sim 

Acidente de trabalho Não Sim 
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Decomposição do duto no 

local 

Sim Não 

 

Ressalta-se que alguns impactos ambientais listados na Tabela 2 poderão ou 

não ocorrer para a Alternativa B, tais como: vazamentos, acidentes com a fauna, 

formação de processos erosivos e assoreamento de igarapés. No entanto, é certo que 

não ocorrerão no caso de escolha da Alternativa A. 

Já em relação aos impactos ambientais positivos listados na Tabela 3 a seguir, 

os dois impactos identificados somente ocorreriam no caso da opção pela Alternativa B 

 

Tabela 3: Identificação dos impactos ambientais positivos para as duas alternativas 

estudadas. 

Impactos Ambientais Alternativa A: abandono 

no local 

Alternativa B: remoção 

integral do duto 

Geração de empregos Não Sim 

Aumento na arrecadação 

tributária para Municípios 

Não Sim 

 

Resumidamente, foram identificados 12 impactos ambientais negativos 

associados à Alternativa B (remoção integral do duto) e apenas 1 associado à 

Alternativa A. Por outro lado, foram identificados 2 impactos ambientais positivos para a 

escolha da Alternativa B de descomissionamento e nenhum para a Alternativa A. 

 

9. CONCLUSÕES 

Em face da obrigatoriedade legal de descomissionamento do Campo de Juruá, 

em especial do duto de 3 ½” de aproximadamente 40 km entre o poço 1-IP-1-AM e a 

margem direita do Rio Juruá, este estudo avaliou 2 cenários viáveis, tanto do ponto de 

vista técnico, quanto legal.  
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Em pesquisa mais abrangente sobre o descomissionamento de dutos em outros 

países centrais da indústria de petróleo e gás natural, confirmou-se como boa prática 

da indústria a possibilidade de abandono de dutos no local após o término de sua vida 

útil, desde que sejam atendidos requisitos de segurança, saúde e de preservação 

ambiental. Não obstante, a legislação exige que seja realizada uma avaliação particular 

de caso a caso, indicando, ao final, qual a melhor alternativa para o 

descomissionamento: abandono no local ou remoção integral do duto. 

Ressalta-se que no caso em estudo, o duto nunca operou, de forma que não 

existe qualquer risco de contaminação ambiental que possa provocar riscos aos meios 

biótico, físico e socioeconômico.  

Por fim, concluída a avaliação qualitativa dos impactos ambientais para as 

alternativas A (abandono no local) e B (remoção dos dutos), verificou-se que são 

esperados muito mais impactos negativos para a alternativa de remoção do duto, com 

destaque para a necessidade de supressão vegetal de aproximadamente 48,0 ha, 

interferência em Áreas de Preservação Permanente (APP) e interferência na qualidade 

dos cursos d’água superficiais.  

Desta forma, indicamos como alternativa de descomissionamento que oferece 

menor impacto ao meio ambiente o abandono no local do duto de 40 km entre o 1-IP-1-

AM e a margem direita do rio Juruá.  

Para as seções de tubulação expostas no trecho urbano (entre a margem 

esquerda do rio Juruá e a estação de separação de gás instalada no município de 

Carauari-AM), a Petrobras propõe sua retirada, desde que não interfira em alguma 

atividade das comunidades ou proprietários ali instalados.  

Por fim, solicitamos análise do estudo e parecer do IPAAM quanto à 

possibilidade de adoção da alternativa de descomissionamento do duto proposta pela 

Petrobras. 
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Anexo G – Cronograma de execução do descomissionamento. 
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Descrição sucinta das atividades: 

1. Licenciamento ambiental: Elaboração de documento para solicitação de anuência para supressão vegetal e perfuração de poços artesianos e análise do 

órgão ambiental do estado do Amazonas (IPAAM); 

2. Contratação de recursos: etapa responsável pela contratação dos recursos necessários para suportar as atividades de descomissionamento do campo de 

Juruá; 

3. Preparo do Ponto de Apoio (Fortaleza): área utilizada para a transferência do modal fluvial para o aéreo, essa atividade consiste na recuperação de 

passarelas, helipontos, pisos concretados, instalações hidráulico-sanitárias e elétricas de modo a permitir a operação de guindastes para retirada de cargas 

das balsas, equipamentos de movimentação de carga para o heliponto e o pouso e abastecimento de helicópteros que servirão ao projeto; 

4.  Preparo de locação e intervenção de poços: consiste na abertura de pernas de aproximação para helicópteros, terraplenagem da área necessária para 

operação da sonda que instalará os CSBs e arrasará os poços, execução de poço artesiano e das instalações hidráulico-sanitárias e elétricas de modo a 

permitir a instalação de trailers que servirão de alojamento, cozinha, sanitários, escritório e depósitos, cuja utilização somente cessará ao final da restauração 

ambiental.  O abandono e arrasamento consiste nos serviços descritos no item 4.2, precedidos pelo preparo da locação, o que possibilita o início do DTM. 

5. Remoção de resíduos nas locações: conforme descrito no item 4.3, consiste na retirada de resíduos das locações;  

6. Remoção de instalações: consiste na desmontagem e remoção da estação de recebimento de gás existente no município de Carauari/AM; 

7. Restauração Ambiental: conforme descrito no item 4.5, consiste no preparo do solo e o plantio das espécies nativas; 

8. Emissão de RDI: consiste na elaboração do documento que descreve todas as atividades executadas durante o descomissionamento de instalações e 

envio para aprovação da ANP. 

9. Manutenção e Monitoramento ambiental: inicia 6 meses após a conclusão da atividade de Restauração Ambiental e perdura até a certificação da 

restauração completa da área.
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Anexo H – Previsão de áreas objeto de recuperação ambiental. 

Poço / Clareira 
Intervenção 
com sonda 

Área degradada 
atual (ha) 

Área estimada para 
recuperação após 

descomissionamento (ha)

1-SOJ-1-AM NÃO 2,17 2,20 

1-JR-1-AM SIM 1,93 6,77 

1-IP-1-AM NÃO 1,11 1,2 

3-IP-2-AM NÃO 0,83 0,83 

3-JR-2-AM NÃO 1,18 1,18 

3-JR-3-AM NÃO 0,84 0,84 

1-SB-1-AM NÃO 1,62 1,62 

3-JI-3-AM NÃO 1,66 1,66 

1-NEJ-1-AM NÃO 0,06 0,41 

CLAREIRA 01 - 0,60 0,60 

CLAREIRA 02 - 1,34 1,34 

CLAREIRA SB-2 - 1,56 1,56 

P. A. FORTALEZA - 3,30 3,30 

TOTAL - 18,20 23,53 
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Anexo I – Carta SMS/LCA/MPL-E&P/MPL-AM-RN-CE 0326/2022, protocolada no 

IPAAM. 

 





Manaus, 15 de julho de 2022
SMS/LCA/MPL-E&P/MPL-AM-RN-CE 0326/2022

Ilmo.Sr. Juliano Marcos Valente de Souza
Diretor Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - IPAAM
Avenida Mario Ypiranga, 3280 - Parque 10 de Novembro
CEP: 69050-030 - Manaus - AM

Assunto: Revisão do Programa de Desativação de Instalações - PDI, do 
Campo de Juruá.

Prezado Senhor,

Em substituição à Carta UO-AM/SMS/CMA 0058/2019, protocolo n° 3607/19 de 
07/05/2019, encaminhamos em anexo a segunda revisão do PDI -  Plano de 
Desativação de Instalações do Campo Juruá, para análise e aprovação deste 
Instituto. Destacamos que houve redução do número de áreas a serem 
recuperadas e poços a serem abandonados pela Petrobras, em relação à 
versão anterior do documento, em virtude de haver outra operadora 
realizando atividades em áreas concedidas pela ANP e localizadas no Campo 
de Juruá, que foram originalmente exploradas pela Petrobras.

Solicitamos ainda uma Autorização Ambiental para execução das atividades 
previstas neste PDI. 

Tanto o PDI do Campo do Juruá, quanto cópia do parecer do IPAAM, serão 
submetidos à ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis em cumprimento à requisitos legais vigentes.

A Petrobras agradece e se mantém à disposição para esclarecimentos 
adicionais julgados necessários.

Atenciosamente,

Eulina Maria de Moura Ferreira
Gerente Setorial de Manutenção e Pós Licença para Amazonas, Rio Grande do 
Norte e Ceará

Anexo(s):  1. Plano de Desativação de Instalações do Campo de Juruá  

Atenciosamente,

E li M i d M F i
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